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ATA DA 065ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 

2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 15 DE SETEMBRO DE 2020 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 

 

Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. 

deputados: Ada Faraco De Luca – Altair Silva – Ana 

Campagnolo - Bruno Souza – Coronel Mocellin - Dr. 

Vicente Caropreso - Fabiano da Luz – Felipe Estevão – 

Fernando Krelling - Ismael dos Santos – Ivan Naatz - 

Jair Miotto - Jerry Comper – Jessé Lopes - João Amin 

– José Milton Scheffer – Julio Garcia – Kennedy Nunes 

- Laércio Schuster - Luciane Carminatti – Luiz 

Fernando Vampiro – Marcius Machado - Marcos Vieira – 

Marlene Fengler – Maurício Eskudlark – Mauro de Nadal 

– Milton Hobus – Moacir Sopelsa - Nazareno Martins – 

Neodi Saretta – Nilso Berlanda – Padre Pedro 

Baldissera - Paulinha - Ricardo Alba - Rodrigo 

Minotto – Romildo Titon – Sargento Lima - Sergio 

Motta - Valdir Cobalchini – Volnei Weber. 

 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia  

              Deputado Mauro de Nadal 

 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente)– Abre os 

trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura da 

ata da sessão anterior para aprovação e a 

distribuição do expediente aos senhores Deputados. 

 

A Presidência da conta de requerimento subscrito 

pela Deputada Paulinha, no sentido de adiarmos a 

votação da PEC n. 0001/2019, de autoria do Deputado 

Ivan Naatz. Aliás, o que ela pede, a rigor, é uma 

reunião de Líderes. A Presidência sugere, entretanto, 

que possamos, na Ordem do Dia, tentar um entendimento 

entre os Líderes.   

Para retirada da matéria da Ordem do Dia, o 

Regimento prevê que, a requerimento do Autor, é 

possível, então, um acordo entre todos os Líderes. A 

Presidência pede aos senhores Líderes que examinem a 

matéria para, quando chegarmos à Ordem do Dia, se 
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tivermos acordo, possamos deliberar, transferir, 

enfim, ter uma decisão, de preferência consensual. 

Temos que, na sessão de hoje, senhoras Deputadas 

e Senhores Deputados, cumprir o art. 6º do Ato da 

Mesa de n. 221, de 24 de julho de 2020, que 

regulamenta o procedimento de Admissibilidade de 

Denúncia por Crime de Responsabilidade.  

 

Diz o seguinte o art. 6º: 

(Passa a ler) 

“Após deliberação pela Comissão Especial, o 

Parecer será lido em sessão ordinária e publicado na 

íntegra, juntamente com a Denúncia, no Diário da 

Assembleia Legislativa.”  

A Presidência já determinou a publicação, e nós 

passaremos, então, à leitura. Antes, porém, de passar 

a palavra ao Primeiro-Secretário, Deputado Laércio 

Schuster, a Presidência quer enaltecer e elogiar o 

trabalho da Comissão, nas pessoas do Presidente, 

Deputado João Amin; do Relator, Deputado Vampiro; e 

Relator-Adjunto, Deputado Jessé Lopes. Além de todos 

os demais membros, evidentemente, pelo trabalho 

sério, competente, equilibrado, que realizaram e que 

culminou com a aprovação por unanimidade na reunião 

da Comissão Especial de hoje de manhã. E é esse 

relatório, que cumprindo a formalidade, nós vamos 

passar a ler agora.  

Tem a palavra, o sr. Primeiro-Secretário, 

Deputado Laércio Schuster. 

 

DEPUTADO LAÉRCIO SCHUSTER (Primeiro-Secretário) – 

Senhor Presidente Julio Garcia, colegas Deputados 

Mauro de Nadal, Kennedy Nunes, Jair Miotto, e colega 

Deputada Paulinha. 

  

(Passa a ler o documento.) 

(Deram continuidade e concluíram a leitura os 

srs. Deputados Kennedy Nunes e Ismael dos Santos.)      
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“EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE E MEMBROS DA 

COMISSÃO ESPECIAL DO IMPEACHMENT  

 

 

PARECER À REP n
o
 0001.5/2020 

 

 

“É preciso pensar, meditar, trabalhar 

seriamente para melhorarmos as nossas 

instituições e o Estado”, Visconde do Uruguai 

(transcrito pelo Ministro Brossard, na pág. 220 do 

voto do Ministra Rosa Weber na ADPF 378) 

 

PREÂMBULO 

 

Os atuais gestores do Poder Executivo de Santa Catarina 

assumiram o comando do Estado, serviram-se do discurso de renovação, 

pregaram a nova política, uma gestão técnica, prometeram que fariam tudo 

diferente, transformando Santa Catarina para bem atender à população. Mas, em 

menos de um ano, muito antes da crise gerada por conta do coronavírus, 

deixaram o Executivo em desequilíbrio pela falta de gestão, de foco e de ação. 

Em um ano e meio, mais da metade da equipe que assumira o secretariado já 

havia mudado, e o enfrentamento da Covid-19, uma situação excepcional, 

evidenciou toda a fragilidade no comando da máquina pública.  

 

Aqui estamos para avaliar um pedido de impeachment que 

alcança o Governador do Estado, sua Vice e o Secretário da Administração.  

Vivenciamos um processo diferente numa Casa política, que testemunhou a 
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chegada desse Governo sob a égide de um discurso de desconstrução da política, 

propalado por arautos da legalidade e da moralidade pública.  

 

Cabe aqui lembrar o pensamento do Ministro Teori Zavascki, no 

julgamento da ADPF 378:  

 

“Em primeiro lugar, o julgamento por crime de responsabilidade do 

Presidente da República é um julgamento que se faz no Congresso, e 

não no Poder Judiciário. Trata-se de um julgamento de um ato ilícito, 

mas que é feito excepcionalmente, não por um órgão do Poder 

Judiciário, mas pelo Poder Legislativo. Isso tem algumas implicações. 

Eu não diria que se trata de um julgamento político, mas de um modo 

diferente de interpretar a Lei. Obviamente que a interpretação da Lei 

por um parlamentar é diferente do olhar que um juiz lança a 

determinadas circunstâncias. Assim também ocorre nos processos de 

competência do Júri. Enfim, a Constituição atribuiu ao Poder 

Legislativo o julgamento do Presidente da República por crimes de 

responsabilidade.”  

 

Hoje, iremos deliberar a autorização para instauração de processo 

de impeachment de agentes políticos pelo descumprimento de preceitos que 

regem a boa administração pública, o que é um ato delicado para o legislador, 

que tem, dentre suas missões constitucionais, o dever de manter olhar atento ao 

cumprimento das leis por quem executa a missão de gerir a máquina pública. 

 

É um ato delicado porque tanto o legislador quanto o gestor 

eleito para cumprir mandato são ungidos pelo voto, e chegaram às suas funções 

porque a população exerceu o direito de preferência, escolheu dentre vários para 

dar representação aos governantes e aos parlamentares. Quem é eleito para 

governar recebe o poder de mando, tem dever de fazer opções, escolher o que é 

prioridade - mas também a responsabilidade de agir dentro dos limites legais e 
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do bom senso, atendendo ao regramento do que pode e de como pode ser feito. 

Já ao legislador cabe a função de manter-se atento aos clamores sociais, com a 

sensibilidade de formular propostas ou apreciar o que é apresentado pelo 

executor, fazendo sempre uso da lupa da legalidade, debatendo o mérito, 

procurando contribuir para a melhoria dos projetos, agindo com a celeridade 

possível, sempre visando colaborar com a administração pública. 

 

Quando se avalia o impedimento do governante em razão do 

descumprimento de comandos político-administrativos, das leis e, em última 

análise, da Constituição, o processo precisa atender a estritos padrões de 

legalidade e constitucionalidade - mas a questão política faz parte do cenário, 

porque tanto quem julga, ao menos no primeiro momento, como quem é 

julgado, são agentes políticos. E no pedido de impeachment do Governador e 

sua Vice, todos participaram de um mesmo certame eleitoral e foram votados 

pelo cidadão comum que lhes confiou mandatos - no caso em análise, em 

princípio, para o mesmo período e duração. 

 

O cenário envolve a análise legal, constitucional e política, 

porque o impeachment é instaurado com base em denúncia de crime de 

responsabilidade contra alta autoridade do Poder Executivo, cuja decisão é da 

alçada do Poder Legislativo, num primeiro momento, e, depois, essa 

responsabilidade é dividida com o Judiciário, numa comissão mista de 

Parlamentares e Desembargadores do egrégio Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina. 

 

Governantes têm a missão de fazer escolhas, promover 

mudanças, buscar o melhor aproveitamento dos escassos recursos públicos. Os 

votos que lhes foram confiados carregam grande simbologia, de modo que, 

quanto maior a margem de representação, mais elevada a responsabilidade das 
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ações de comando diante da sociedade. Daí a delicadeza de se fazer a análise 

técnica com a visão do cenário político e medir consequências de impedimentos 

de mandatários, com base no que deixaram de cumprir do arcabouço legal e na 

repercussão social que o eventual impeachment representa. 

 

Ao Parlamento cabe, por um lado, olhar com sensibilidade, ver a 

extensão do eventual erro, mas avaliar também o sinal da transgressão, o que um 

exemplo de determinado ato pode significar, sua extensão - pois quem acha que 

tudo pode não vê limites e, ao avançar sem atender a parâmetros que foram 

convencionados como regras, demonstra a possibilidade de tornar hábito o que é 

ilícito. 

 

Aqui fazemos uma análise prévia de atos comissivos e omissivos 

praticados pelos Denunciados. Há uma decisão administrativa que parte de uma 

Secretaria de Estado, passa pelo governante e é chancelada por sua vice, num 

período de exercício do poder de governo. A decisão privilegia alguns 

servidores com o aumento de seus proventos, a despeito de amparo legal. 

Governador, Vice e Secretário são alertados das irregularidades, a tempo de 

saná-las, a tempo e modo, ou sustá-las. No entanto, nada fazem. Sua inércia e 

falta de cautela acusam a falta de zelo com a gestão pública, o desrespeito aos 

ritos e, talvez, a intenção de fazer o que bem lhes aprouvesse, por acreditarem 

estar acima de tudo e de todos, sem ter que dar satisfações dos atos praticados à 

frente da administração. E isso é muito grave. 

 

Depois de uma primeira vez, o caminho está aberto, tal como as 

transgressões que temos acompanhado e que, de fato, tornaram-se constantes na 

atual administração. Mas aqui estamos focados num fato isolado, que pode, ou 

ter sido o primeiro, ou o primeiro que veio a público com maior gravidade e 

passível do impedimento dos que o praticaram. 
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O legislador se vê diante da necessidade de julgar, o que não é 

exatamente seu hábito. Mas, além de se debruçar na questão legal, escuta o 

clamor social, que vem das ruas, da comunidade, que é a razão da palavra 

política. E aí se percebe que um aumento de proventos isolado para um grupo 

restrito, sem autorização legal e contrariando a prudência adotada pelo Tribunal 

de Justiça e pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina, tem ampla reprovação, 

assim como o que veio a ocorrer em vários momentos neste ano diferente, em 

que o governo ganhou o direito de administrar com exceções, mas nunca teve o 

direito de negligenciar. 

 

Sim, estamos falando de negligência, porque ao descumprirmos 

regras, ao não obedecermos a legislação, ao praticarmos atos ilícitos, 

entendendo que tudo se pode, ou mesmo deixando que se pratiquem atos sem o 

devido controle de quem detém a condição de ordenador, adentra-se no campo 

da negligência. Logo, não há outra palavra que mais defina essa situação. E ser 

negligente é tudo o que a população não aceita de seus governantes, que foram 

eleitos para decidir, fazer o melhor e da maneira mais primorosa possível, 

buscando o bem. 

 

Quando fazemos a análise da legalidade, amparados na visão 

política que nos é própria, percebemos que o ato falho pode até ser um grão de 

areia, mas o castelo começou a desmoronar, uma vez que ficou evidenciada a 

inércia, a letargia, o descuido com a coisa pública e com o que prescreve nossa 

Constituição, que é a convenção social que nos rege. Desse modo, fica claro o 

distanciamento de quem manda, mas não escuta, de quem acha que é absoluto 

para tomar decisões, vivendo como se estivesse em uma torre, isolado, olhando 

do alto para a planície, vendo a sociedade distante por acreditar que seus atos 

não poderão ser contestados. 
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No entanto, não só podemos como devemos contestar tais atos, 

motivo que nos leva a fazer a análise do que aconteceu. 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

 

1.1 Da Tramitação 

 

 

Trata-se de representação, com pedidos alternativos (fls. 02-14), 

apresentada a esta Casa Legislativa pelo Cidadão Ralf Guimarães Zimmer 

Junior, que: (1) interpõe recurso ao Plenário, em face de decisão proferida no 

Processo de Impeachment n
o
 0073 - que não foi recebido pelo Presidente da 

Assembleia Legislativa por se tratar de denúncia com imputação genérica aos 

denunciados, sem a descrição aprofundada dos supostos atos e omissões que 

denotassem, de forma preliminar, a autoria e materialidade dos crimes de 

responsabilidade apontados -, ou; (2) alternativamente, que a Presidência receba 

a petição como nova pretensão de impeachment, dessa vez com apresentação de 

novos fatos, documentos e tipificação individual da conduta de cada um dos 

denunciados.  

 

Na decisão proferida pelo Presidente da ALESC, foi negado o 

conhecimento do Recurso, face a ausência de legitimidade ativa do Denunciante. 

Todavia, não houve óbice legal para que fosse o pleito conhecido como novo 

pedido de impeachment, sendo considerada lícita nova juntada de documentação 

e regular o cumprimento dos requisitos formais, atinentes a descrição 

individualizada das condutas de cada Denunciado. 
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Assim, a Presidência da Assembleia Legislativa, com 

fundamento no art. 40, inciso XX, da Constituição do Estado de Santa Catarina, 

na Lei federal nº 1.079, de 10 de abril de 1950, e no artigo 342 e seguintes do 

Regimento Interno da ALESC, conheceu do novo pedido de impeachment e 

determinou o prosseguimento do feito (fls. 640-664), recebendo a nova denúncia 

em face do Governador do Estado, o Senhor Carlos Moisés da Silva, da Vice-

Governadora do Estado (Governadora em exercício), a Senhora Daniela Cristina 

Reinehr, e do Secretário de Estado da Administração, o Senhor Jorge Eduardo 

Tasca. 

 

Tal decisão foi lida na Sessão Ordinária de 30 de julho de 2020 e 

publicada no Diário Oficial da Assembleia Legislativa n
o
 7.672, datado de 30 de 

julho de 2020 (fls. 665-671). Nela foi definido também o rito procedimental para 

análise da representação, conforme norma compilada no Ato da Mesa n
o
 221, de 

24 de julho de 2020, bem como a formação de Comissão Especial. Ainda, após 

sua leitura em Plenário, a Denúncia foi encaminhada aos Denunciados para que, 

querendo, apresentassem defesa no prazo de 10 (dez) sessões ordinárias.  

 

Algumas questões incidentais, prévias ao protocolo das Defesas, 

foram devidamente questionadas e respondidas pela Presidência desta Casa. Às 

fls. 539-544 há um Requerimento do Governador Carlos Moisés da Silva, que 

traz: (1) dúvidas quanto aos direitos políticos do Denunciante, em virtude de 

ação penal (que corre em segredo de justiça) em que ele é réu; (2) recentes 

decisões proferidas pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina, nos 

autos da Notícia de Fato n
o
 01.2020.00000823-3, que restaram de plano 

arquivadas, sem instauração de Inquérito Civil; e (3) solicitação de 

disponibilização de cópias dos atos e da deliberação da Mesa Diretora que 

resultou no ato da Mesa 221, de 24 de julho de 2010. 
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O pleito foi respondido a contento: demonstrou-se a regularidade 

do Denunciante junto à Justiça Eleitoral (fls. 639); quanto ao item 2, foi 

assentada independência das instâncias e dos poderes para aferição e condução 

dos casos que lhe eram expostos; e, quanto ao item 3,  pela inexistência de 

gravação audiovisual das reuniões da Mesa Diretora, conforme certificado do 

Diretor de Tecnologia e Informações da ALESC (fls. 684).  

 

Ainda, de forma incidental, foi resolvida a dúvida atinente ao 

fato de integrante da Mesa Diretora poder, ou não, compor Comissão Especial 

(fls. 686). Nesse caso, em virtude do silêncio do RIALESC, aplicou-se 

subsidiariamente o Regimento da Câmara dos Deputados, que prevê no art. 14, 

§5
o
 que “os membros efetivos da Mesa não poderão fazer parte de Liderança 

nem de Comissão Permanente, Especial ou de Inquérito.”. 

 

Cabe destacar, neste Relatório, que o Governador do Estado de 

Santa Catarina impetrou Mandado de Segurança no Tribunal de Justiça, Autos 

n
o
 5024826-64.2020.8.24.0000, questionando o rito procedimental adotado pela 

Assembleia Legislativa, tendo sido, na ocasião, concedida a medida liminar 

suspendendo a tramitação do processo de impeachment. Tal decisão ensejou a 

propositura, pelo Presidente da Assembleia Legislativa, da Reclamação n
o
 

42.627, ao Supremo Tribunal Federal, sob a relatoria do Ministro Luís Roberto 

Barroso, que deferiu a liminar, cassando a decisão monocrática proferida no 

Mandado de Segurança citado, avalizando a regularidade e legitimidade das 

normas procedimentais previstas no Ato da Mesa 221/2020, ordenando que o 

processo de impeachment retomasse sua tramitação. 

 

Extrai-se do parecer do Ministro (fls. 704): 

 



 

 11 

“................................................................................................... 

 

17. Deste modo, em juízo de cognição sumária, verifico que a decisão 

reclamada, ao divisar a necessidade de dilação probatória na fase de 

admissão da denúncia, acabou por afrontar o decidido na ADPF 378-

MC, uma vez que o julgado considerou não recepcionada pela 

Constituição a sistemática da dupla deliberação na Câmara, com 

previsão de produção de provas entre elas. 

18. Quanto ao exercício de defesa, observo que o procedimento de 

impeachment definido no Ato da Mesa nº 221, da ALESC, já garante 

este direito em seu art. 2, inc. II que assim dispõe: "encaminhada ao 

Governador do Estado para que preste informações no prazo de 10 

(dez) sessões ordinárias a contar de sua notificação”. A norma tem 

conteúdo semelhante ao do art. 21,9, § 4º, do RI/CD, dispositivo que, 

na ADPF 378-MC, considerei ser aplicável, tendo em conta o disposto 

no art. 5º, LV, da Constituição, e diante do vácuo normativo gerado a 

partir da não recepção da 2ª parte do caput do art. 22 da Lei na 

1079/50. Inclusive, observo que, no caso, o Governador do Estado de 

Santa Catarina já havia sido citado para o exercício de defesa. Assim, 

a decisão reclamada também ofendeu o julgado-paradigma ao 

determinar a suspensão de processo de impeachment cujo 

procedimento já garantia a ampla defesa. 

........................................................................................................” 

 

Assim, em 25 de agosto de 2020, após indicação por parte dos 

líderes partidários e dos Blocos, foi constituída a Comissão Especial integrada 

pelos Senhores Deputados Moacir Sopelsa, Luiz Fernando Vampiro, Marcos 

Vieira, Ismael dos Santos, Fabiano da Luz, Sergio Motta, João Amin, Mauricio 

Eskudlark e Jessé Lopes, com a finalidade de emitir parecer à Representação n
o
 

0001.5/2020 (impeachment), pelo Ato da Presidência n
o
 018/DL, de 2020, 

aprovado em Plenário e publicado no Diário Oficial da ALESC em 25 de agosto 

de 2020 (fls. 720). 
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Convocada reunião de instalação da Comissão Especial, datada 

de 27 de agosto de 2020, restaram eleitos como Presidente e Vice-Presidente, 

respectivamente, os Senhores Deputados João Amin e Mauricio Eskudlark, e 

como Relator e Relator Adjunto os Senhores Deputados Luiz Fernando Vampiro 

e Jessé Lopes. Encerraram referida reunião com a próxima convocação prevista 

para data posterior ao recebimento da defesa dos Denunciados, ou após o 

exaurimento de referido prazo.  

 

Assim, no dia 2 de setembro foram protocolizadas as defesas dos 

3 (três) Denunciados, com convocação da Comissão Especial para 3 de setembro 

de 2020, quando foram distribuídas, aos membros, cópias das defesas 

apresentadas. Os Relatores apresentaram requerimento contendo o Plano de 

Trabalhos da Comissão Especial (fls. 1508 a 1510), que foi deliberado e 

aprovado por unanimidade daquele colegiado. 

 

Para complementar o Relatório, apresenta-se a seguir uma breve 

síntese dos argumentos apresentados pelo Denunciante, o cidadão Ralf 

Guimarães Zimmer Junior, seguido das defesas da Vice-Governadora do Estado 

(Governadora em exercício), Senhora Daniela Cristina Reinehr, do Governador 

do Estado, Senhor Carlos Moisés da Silva, e do Secretário de Estado da 

Administração, Senhor Jorge Eduardo Tasca. 

 

 

1.2 Da Denúncia 

 

 

Primeiramente, destaca-se, para que não restem dúvidas, que a 

petição protocolizada pelo Denunciante (fls. 02-14), com seus anexos (fls. 15-

61), inicialmente denominada Processo de Impeachment n
o
 000754, passou a 
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tramitar nesta Casa Legislativa sob a denominação Representação 0001.5/2020 

(REP/0001.5/2020), após seu recebimento pela Presidência deste Poder. 

 

Ainda, cabe esclarecer que a REP/0001.5/2020 contém o 

Processo de Impeachment n
o
 0073, do mesmo autor, (fls. 65-266 – Volume 01, 

e, fls. 268-529 – Volume 02), anexado a este processo de impeachment como 

documento (prova documental), conforme peticionado em 13 de maio de 2020 

(fls. 63-34). 

 

Como mencionado, o cidadão Ralf Guimarães Zimmer Junior 

apresentou representação por crimes de responsabilidade contra a Senhora Vice-

Governadora do Estado, o Senhor Governador do Estado e o Senhor Secretário 

de Estado da Administração. 

 

Na inicial, alegou, em síntese, que: (1) os Denunciados, de forma 

irregular, aumentaram os salários de Procuradores do Estado, servidores 

pertencentes a órgão vinculado ao Gabinete do Governador, efetivando tal 

majoração de forma administrativa, por meio de procedimento sigiloso (PGE nº 

00004421/2019), buscando impedir o controle estatal e social dos atos 

praticados; (2) referido acréscimo foi contrário ao veto apresentado pelo 

Governador, quando da análise de dispositivo de origem parlamentar inserido na 

reforma administrativa (Lei Complementar n
o
 741, de 12 de junho de 2019); e 

(3) o ato administrativo não deu fiel cumprimento à decisão judicial que 

pretendia ser cumprida, tendo violado a posição do STF quanto aos limites 

subjetivos de decisões proferidas em demandas coletivas.  

 

O Denunciante trata de forma individual a conduta de cada um 

dos Denunciados, relatando as ações e omissões as quais qualifica como crime 

de responsabilidade, imputando-as inicialmente à Vice-Governadora do Estado 
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de Santa Catarina, posteriormente ao Governador do Estado e, por último, ao 

Secretário de Estado da Administração.  

 

Seguindo-se a ordem das condutas narradas, passa-se à listagem.  

 

O Denunciante alega que a Vice-Governadora, em exercício no 

cargo de Governador, no dia 15 de janeiro de 2020 (mantendo-se em tal função 

até 20 de janeiro de 2020) não observou a prudência esperada ao ocupante do 

cargo de “Gestor Maior do Cofre dos Catarinenses”, tendo-se omitido, pela 

primeira vez, quando não considerou seu dever de suspender o pagamento 

indevido aos Procuradores do Estado, e, ainda, não instaurar uma sindicância 

para apurar os fatos e punir eventuais envolvidos no procedimento ilegal. 

Afirma ainda que, embora tenha sido intimada sobre a primeira denúncia 

(Processo de Impeachment n
o
 0073), manteve-se inerte quanto às suas 

obrigações.  

 

Relata uma segunda omissão, entre os dias 10 de fevereiro e 14 

de fevereiro de 2020, quando o Governador do Estado, Senhor Carlos Moisés da 

Silva, entrevistado por veículo de comunicação no dia 10 de fevereiro, 

expressamente falou sobre o Mandado de Segurança n
o
 9016397-

12.1998.8.24.0000, da Capital, dizendo que tinha conhecimento de decisão que 

autorizava o pagamento de atrasados, prolatada em aludido feito. Ocorre que, 

naquele mesmo dia, a decisão citada pelo Governador fora suspensa pelo Relator 

do processo, o eminente Desembargador Pedro Manoel de Abreu. Assim, faltava 

ao ato administrativo (pagamento da verba remuneratória aos Procuradores do 

Estado) o aval do Judiciário, requerido naquele processo.  

 

No entendimento do Denunciante, a Denunciada, ciente da 

decisão prolatada pelo Poder Judiciário, “deveria, ao menos, manifestar 
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expressamente que o Governo deveria suspender, de ofício, os pagamentos 

futuros, enquanto se discutisse a (i) legalidade da rubrica.” (fls. 08).”. 

 

Aponta, ainda, que a Vice-Governadora, em ato doloso,  ou seja, 

intencionalmente, encampou a ilegalidade da verba de equivalência ao defender 

expressamente a sua existência e efeitos, após longo arrazoado firmado de 

próprio punho nos autos do Processo de Impeachment n
o
 0073, em manifestação 

nas fls. 208-248 daquele procedimento, equivalente às fls. 275-315 da presente 

representação. 

 

Quanto à tipificação do crime de responsabilidade praticado pela 

Vice-Governadora, então Governadora em exercício, Senhora Daniela Cristina 

Reinehr, extrai-se das fls. 10:  

 

“Tipicidade: Assim ora agindo, ora se omitindo, deliberada 

dolosamente, a Senhora Vice-Governadora do Estado incidiu em 

delito de responsabilidade, contra a guarda legal e emprego de 

dinheiro público, ao ordenar despesa não autorizada em lei, e sem 

observância de prescrições legais relativas às mesmas, e, ainda, por ter 

cometido ato de improbidade por proceder de modo incompatível com 

a dignidade, a honra e o decoro do cargo afrontando a legalidade e a 

moralidade administrativa causando por ações e omissões dolosas 

efetivos danos ao erário, que tem se reproduzido mês a mês na ordem 

aproximada de oitocentos mil reais. 

Condutas essas devidamente tipificadas no art. 4º, V e VII c/c art. 9º, 

VII c/c art. 11, 1, c/c art. 74, todos da Lei n. 1.079/50.” 

 

Com relação aos atos praticados pelo Senhor Carlos Moisés da 

Silva, Governador do Estado de Santa Catarina, o Denunciante apresenta as 

condutas omissivas do Gestor Primário do Poder Executivo (fls. 10-12), 

apontando os mesmos atos omissivos praticados pela Vice-Governadora, 
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omitindo-se, primeiramente, em não observar o dever de suspender os 

pagamentos das ditas verbas de equivalência, e, seguido da não abertura de 

sindicância para apurar possíveis irregularidades no pagamento indevido. Por 

fim, o Denunciante aponta a omissão do Governador quanto ao dever de punir 

os responsáveis no procedimento ilegal.  

 

De igual forma, aponta também outro ato omissivo quando, na 

entrevista em 10 de fevereiro de 2020, tratou do Mandado de Segurança que 

autorizaria o pagamento de valores atrasados, mesmo dia em que o Relator do 

processo, o eminente Desembargador Pedro Manoel de Abreu, suspendeu a 

decisão. Sobre este ato, extrai-se da representação (fls. 11):  

 

“Veja, portanto, que nessa semana, tivesse a mínima prudência com o 

recurso dos catarinenses, já que o Decano da Corte Estadual 

suspendeu os pagamentos pretéritos da dita verba contestada, deveria, 

ao menos, suspender, de ofício, os pagamentos futuros, enquanto se 

discutisse a (i)legalidade da rubrica. 

Omitiu-se, portanto, mais uma vez, e de forma dolosa, em deixar de 

agir como deveria o senhor governador. Repita-se, ao ser sabedor da 

ululante ilegalidade de uma rubrica por decisão pública e notória do 

Egrégio TJSC, em não tomar as cautelas mínimas de suspender 

cautelarmente pagamentos futuros baseados em dita ilegalidade.” 

 

O Denunciante menciona ainda que deveria o Denunciado, além 

de substituir a chefia da PGE, abrir uma sindicância naquele órgão para apurar 

eventuais responsabilidades pessoais pelos atos que levaram ao pagamento da 

verba de equivalência. Destacou, por fim, a falta de suspensão do pagamento 

dessas verbas, mesmo após a publicação de estudo de fôlego, publicado em 27 

de fevereiro de 2020, por equipe técnica de auditores do TCE, que trata da 

ilegalidade do pagamento da aludida verba.  
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Quanto à ação praticada pelo Denunciado e sua tipificação, 

justifica o Autor da Denúncia (fls. 12):  

 

“Ação dolosa: A ação dolosa consiste em encampar a ilegalidade da 

verba de equivalência ao defender expressamente sua existência e 

efeitos após longo arrazoado firmado de próprio punho nos autos do 

impeachment autuado sob o n. 0073, em manifestação de fls. 152-192 

(volume l). (Nota do Relator: referente fls. 218-258 na 

REP/0001.5/2020) 

 

Tipicidade: Assim ora agindo, ora se omitindo, deliberada e  

dolosamente, o Senhor Governador do Estado incidiu em delito de 

responsabilidade, contra a guarda legal e emprego de dinheiro público, 

ao ordenar despesa não autorizada em lei, e sem observância de 

prescrições legais relativas às mesmas, e, ainda, por ter cometido ato 

de improbidade por proceder de modo incompatível com a dignidade, 

a honra e o decoro do cargo afrontando a legalidade e a moralidade 

administrativa causando por ações e omissões dolosas efetivos danos 

ao erário, que tem se reproduzido mês a mês na ordem aproximada de 

oitocentos mil reais. 

Condutas essas devidamente tipificadas no art. 4º, V e VII c/c art. 9º, 

VII c/c art. 11, 1, c/c art. 74, todos da Lei n. 1.079/50.” 

 

Por fim, tratou do crime de responsabilidade atribuído ao 

Secretário de Estado da Administração, o Senhor Jorge Eduardo Tasca (fls. 12), 

com o seguinte teor:  

 

“Condutas já acachapadas na decisão do TCE, por ter dado 

cumprimento à ilegalidade, incluindo-a em folha, 

incidincidinco(sic) assim no art. 4º, V e VII c/c art. 9º, VII c/c art. 11, 

1, c/c art. 74, todos da Lei n. 1.079/50.” (grifo nosso) 
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Assim, na representação, o Denunciante atribui aos 3 (três) 

Denunciados a prática de crime de responsabilidade, descrevendo como ilegais 

as condutas por eles praticadas, seja por atos comissivos ou omissivos, que 

resultaram em dano ao Erário, fundamentando sua Denúncia nos arts. 4
o
, incisos 

V e VII; 9
o
, item 7; 11, item 1; e 74, da Lei n

o
 1079/50, que dispõem:  

 

“Art. 4
o
. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da 

República que atentarem contra a Constituição Federal, e, 

especialmente, contra: 

(...)  

V - A probidade na administração; 

(...)  

VII - A guarda e o legal emprego dos dinheiros públicos; 

 

Art. 9
o
. São crimes de responsabilidade contra a probidade na 

administração: 

(...) 

7 - proceder de modo incompatível com a dignidade, a honra e o 

decôro do cargo. 

 

Art. 11. São crimes contra a guarda e legal emprego dos dinheiros 

públicos: 

1 - ordenar despesas não autorizadas por lei ou sem observância das 

prescrições legais relativas às mesmas; 

 

Art. 74. Constituem crimes de responsabilidade dos governadores dos 

Estados ou dos seus Secretários, quando por eles praticados, os atos 

definidos como crimes nesta lei.” 
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Estas são as breves considerações acerca da peça inicial da 

Representação n
o
 0001.5/2020. A seguir, passa-se à síntese das defesas 

apresentadas pelos Denunciados.  

 

 

1.3 Da Defesa 

 

 

Nesta fase, foram protocolizadas as defesas “pré-procedimentais” 

dos Representados, individualmente. Assim, passa-se ao seu relato, pela 

primeira Denunciada, Vice-Governadora – Daniela Cristina Reinehr, segundo 

Denunciado, Governador do Estado – Carlos Moisés da Silva e terceiro 

Denunciado, Secretário de Estado da Administração – Jorge Eduardo Tasca. 

 

 

1.3.1 Síntese da Argumentação da Defesa da Excelentíssima Senhora Vice-

Governadora Daniela Cristina Reinehr (Primeira Denunciada) 

 

 

A Denunciada sintetiza os atos a si imputados (fls. 927 a 968, e 

anexos fls. 969 a 1010): (1) omissão dolosa – pagamento da “verba de 

equivalência” durante o efetivo exercício do cargo de Governadora do Estado 

(por prudência, deveria suspender); (2) omissão dolosa – ausência de 

posicionamento pela suspensão do pagamento da “verba de equivalência” 

quando sustado o pagamento por decisão judicial (dever de agir quando se 

deparou com a ilegalidade); (3) ação dolosa – defender a “verba de 

equivalência” no Processo de Impeachment 0073/2020; e (4) tipicidade 

configurada pelas condutas descritas anteriormente, configurando a ausência de 

zelo ao Erário, as quais resultaram em efetivo dano. 
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A defesa sustenta a licitude do pagamento da “verba de 

equivalência”, diante do tratamento isonômico dos Procuradores dos Poderes do 

Estado (Constituição Estadual, artigo 196), bem como na Lei Complementar 

estadual n
o
 738/2019. Cita ainda parecer do Conselheiro Wilson Rogério Wan-

Dall, do Tribunal de Contas Estadual no Processo RLA-11/00498700, pela 

legalidade da conduta. 

 

Alega que os Procuradores da Assembleia recebem sua 

remuneração pelo mesmo fundamento jurídico dos Procuradores da PGE, e que, 

caso existisse irregularidade, existiria responsabilidade da Presidência desta 

Casa Legislativa. 

 

Sustenta que a interpretação acerca da inconstitucionalidade do 

artigo 196 da Constituição Estadual, que confere a isonomia proveniente da 

decisão do Mandado de Segurança 2008.054819-5, apresenta um raciocínio 

muito complexo, e que eventual divergência interpretativa não poderia dar azo à 

configuração do crime de responsabilidade. 

 

Em continuidade, parte para a análise do mérito e coloca a 

existência de pedido de explicação ao Secretário da Administração em 

15/01/2020 a respeito da “PARIDADE REMUNERATÓRIA” (Ofício 19/2020 – 

Vice-governadora). 

 

Sustenta que, após ser intimada acerca do primeiro processo de 

impeachment n. 0073, reuniu-se com o Secretário da Administração e com a 

Procuradora-Geral do Estado, buscando esclarecimentos, afastando assim a 

omissão referente ao fato. Pontuou também a necessidade da observância do 

devido processo legal para suspender e/ou cancelar a “verba de equivalência” de 
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forma cautelar e reiterou que necessitava de tempo para a tomada de decisão, 

pois não estava a par do processo administrativo PGE 4421/2019. 

 

Passou a ponderar o prazo exíguo na posição de Governadora em 

exercício para tomar uma atitude (dia 15 de janeiro recebeu a primeira 

representação, estando à frente do Governo somente nos dias 16 e 17 de janeiro, 

período em que teria efetivado ações para avaliar a situação), entre o 

recebimento da representação e o diligenciamento para verificar eventuais 

ilegalidades. Concluiu que a folha de pagamento foi fechada em momento no 

qual não mais ocupava mais o posto de Governadora em exercício, de forma que 

não teria praticado a ilegalidade do pagamento da referida verba, bem como 

estaria impossibilitada de “encampar” os atos administrativos. 

 

Sob outro enfoque, dispôs sobre a necessidade de confiança do 

Administrador Público em sua equipe técnica, pois, em decorrência da natureza 

pública, existe a presunção de veracidade dos atos praticados pelos servidores. 

 

Quanto à ausência de posicionamento pela suspensão do 

pagamento da “verba de equivalência”, quando recentemente proferida decisão 

judicial naquele sentido, pontuou não poder responder por erro alheio, 

sustentando a impossibilidade de sua responsabilização. 

 

Sua argumentação segue demonstrando que a competência para 

avaliação da “verba de equivalência” estaria no escopo da Procuradoria-Geral do 

Estado e do Secretário da Administração, o que, por sua vez, a excluiria do 

processo decisório. 
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Complementa que a Notícia de Fato protocolizada no MPSC foi 

indeferida. A respeito da troca da chefia da PGE sem abertura de sindicância, 

argumenta que tais fatos ocorreram fora de seu período em exercício. 

 

A respeito de sua ação dolosa (encampar a ilegalidade ao 

defender sua existência – nos autos do impeachment n
o
 0073/2020), alega que, 

como os esclarecimentos resultaram no arquivamento, não poderiam servir 

como meio de acusação. Em seu entendimento, caso tal conduta não tivesse sido 

praticada (exercido seu direito ao silêncio no referido processo), esse ato 

comissivo não existiria (fls. 946 – “[...] violação por parte do acusador do 

princípio constitucional de direito ao silêncio, constante no Art. 5
o
, LXIII [...]”). 

 

Por fim, pontua que a legislação elenca condutas comissivas e 

não por omissão, e sua suposta conduta ativa estaria protegida pelo direito 

constitucional ao silêncio. 

 

Ato contínuo, passa a avaliar a conduta de cada “tipo de crime de 

responsabilidade”, repisando sua tese de conduta ativa, bem como afastando 

essas ações, ora pela incompetência do cargo de Vice-Governadora com o ato, 

ora pela impossibilidade de execução da conduta pela primeira Representada. 

 

Segue sua defesa argumentando que sua conduta sempre foi 

baseada na boa-fé, a qual deve ser presumida, acrescentando que a má-fé, 

necessariamente, deve ser comprovada, concluindo pela inaplicabilidade desta, 

pois, não fora demonstrada. Desse modo, termina sua defesa meritória, passando 

para questões prejudiciais, as quais são elencadas abaixo. 
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Alega a falta de justa causa para a continuidade do procedimento 

de representação, pois o MPSC já havia se pronunciado a esse respeito, 

decidindo pelo seu arquivamento. 

 

Sob a ótica procedimental, elenca que a presente representação 

não poderia ser conjunta, pois os fatos abarcados não são praticados em 

coautoria ou com qualquer forma de participação que justificassem este único 

processo, necessitando ser separados para votações nominais para cada 

representado, pois o julgamento apresenta características políticas (com riscos à 

imparcialidade) e a votação global poderia incorrer em prejuízo da primeira 

Representada. 

 

Ao incluir a Vice-Governadora e o Governador no mesmo 

procedimento de impedimento, acarretaria um desequilíbrio da harmonia dos 

três Poderes constituídos, pois o sistema Presidencialista seria desvirtuado, um 

Poder seria suprimido temporariamente e repassadas as atribuições ao Poder 

Legislativo, que cumularia tais funções. 

 

Alega que o desentranhamento do Processo de Impeachment 

0073 (arquivado) é uma medida necessária, pois sem ele seria reconhecido um 

direito a RECURSO de maneira indireta, descumprindo-se a previsão do 

Regimento Interno da Assembleia Legislativa (direito assegurado ao Deputado 

somente), corroborado por decisão do egrégio Supremo Tribunal Federal no 

Agravo Regimental em Mandado de Segurança 26.062-DF. 

 

Por fim, pondera sobre as seguintes questões prejudiciais (1) 

ausência de fatos novos em relação ao Pedido de Impeachment n
o 

0073; (2) 

inépcia da representação contra a Denunciada, pois, quanto a esta, atribui mera 

omissão e impossibilita seu direito à defesa e à individualização das penas 
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(garantias constitucionais); (3) ausência de previsão legal para a Denunciada 

figurar no polo passivo da representação; (4) suspensão do processo de 

impeachment da Denunciada até o julgamento do Governador do Estado, de 

maneira a conferir autonomia e independência entre os Poderes. 

 

Ao final, requer o não recebimento da denúncia e, se assim não 

for entendido, os seguintes pedidos: (1) separação dos processos de 

impeachment; (2) suspensão do prosseguimento do processo quanto à primeira 

Denunciada, aguardando o resultado do processo do Governador do Estado; (3) 

votação separada para cada Denunciado; e (4) desentranhamento do Processo de 

Impeachment 0073 dos autos. 

 

 

1.3.2 Síntese da Argumentação da Defesa de Fato do Excelentíssimo Senhor 

Governador Carlos Moisés da Silva (Segundo Denunciado) 

 

 

O Governador do Estado, segundo Denunciado, protocolizou 

resposta (fls. 1011 a 1044, e anexos fls. 1045 a 1245), a qual cita de “prestação 

de informações”, uma vez que a defesa de mérito só será devidamente 

apresentada se autorizado o prosseguimento do impeachment pela Comissão 

Especial. 

 

Pontua que o pedido de representação é inepto, por lhe faltar 

justa causa para admissibilidade do pedido. Para tanto, sintetiza o pedido do 

Denunciante sobre as condutas a si imputadas, com os seguintes aspectos: (1) 

dever de suspensão do pagamento das verbas mensais; (2) dever de instaurar 

sindicância para apuração de fraude; (3) encampação da ilegalidade das 
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condutas; e , das citadas ações omissivas e comissivas, o dano ao Erário, como 

resultado.  

 

Alega a inexistência de fatos novos para superar o arquivamento 

prévio deferido pela Presidência da ALESC (Parecer da Procuradoria de 

04/02/2020), em relação ao processo de impeachment n
o
 0073.  

 

Quanto ao novo pedido de impeachment, de n
o
 00754, afirma que 

as decisões juntadas (decisão no Mandado de Segurança n
o
 9016397-

12.1998.8.24.0000 e a medida cautelar proferida pelo Tribunal de Contas do 

Estado de Santa Catarina no processo RLI 20/00050497) são provisórias, que 

não há conteúdo meritório analisado. Quanto à decisão do TCE, afirma não 

existir indícios de ato ilegal (omissivo/comissivo) praticado pelo Governador. 

Junta ato do Procurador de Contas Aderson Flores a respeito da complexidade 

da matéria e dificuldade de entendimento sumário. 

 

Ato contínuo, dispõe que o presente procedimento de 

representação é um mecanismo para retirar o poder legitimamente constituído 

nas eleições de 2018. 

 

A respeito da materialidade, menciona ser competência exclusiva 

da Procuradoria-Geral do Estado a análise de cumprimento de decisões judiciais, 

não cabendo ao Governador realizar esse juízo porque, nesse caso, estaria 

praticando um crime de responsabilidade. 

 

Nesse sentido, juntou a decisão de Mandado de Segurança n
o
 

2004.036760-3, impetrado pela APROESC (Associação dos Procuradores do 

Estado de Santa Catarina), na qual se reconheceu o pagamento, aos 

Procuradores da PGE, da denominada “verba de equivalência”. Cita que a 
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APROESC, em 02/10/2019, requereu, administrativamente, a verba concedida 

no Mandado de Segurança citado (processo administrativamente como PGE 

4421/2019); e que o ato praticado pelo Governador, no caso, cinge-se à aposição 

da expressão “DE ACORDO”, uma autorização para “processamento, instrução 

e análise do pleito”. 

 

Afirma, assim, que só seguiu as recomendações de sua 

Procuradoria.  

 

Elenca que, caso agisse de forma diversa, estaria incidindo em 

crime de responsabilidade pelo não cumprimento da decisão judicial. Para 

fundamentar, utilizou-se do parecer do Excelentíssimo Senhor Antonio Cezar 

Peluso, ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

 

Aponta que o Denunciante protocolizou Notícia de Fato junto ao 

Ministério Público Estadual com o mesmo objeto da representação em apreço, e 

que referido órgão decidiu pelo arquivamento do feito.  

 

Alega que o rito de impedimento deve obedecer à garantia 

constitucional do devido processo legal e que sua natureza é político-

administrativa. Sendo assim, sua fundamentação não pode ser eminentemente 

política, devendo conter suporte jurídico, assim como indicou que há ausência 

de tipicidade da conduta, devendo ser considerada inepta. 

 

Ao final, requer o arquivamento em decorrência da inépcia da 

representação. 
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1.3.3   Síntese da Argumentação da Defesa do Excelentíssimo Senhor Secretário 

de Estado da Administração Jorge Eduardo Tasca (Terceiro Denunciado). 

 

O terceiro Denunciado (fls. 1246 a 1297, e anexos fls. 1298 a 

1506), sintetiza as condutas por si praticadas, como dar cumprimento à medida 

ilegal, ou seja, incluir a “verba de equiparação” dos Procuradores do Estado na 

folha de pagamento. Sob sua ótica, não há condutas descritas que lhe possam ser 

imputadas. 

 

Cita a ausência de “fatos novos” frente ao primeiro pedido de 

impedimento 0073 (que restou arquivado), o que demandaria idêntico resultado 

ao presente processo.  

 

De maneira conexa, elenca que o mesmo conteúdo aqui discutido 

foi ofertado em denúncia ao Ministério Público Estadual, que determinou o 

arquivamento dos autos.  

 

Argumenta que a denúncia é inepta, pois há referência genérica 

sem o suporte fático de subsunção à norma, somente indicando os artigos 

“supostamente infringidos”, que configuram crime de responsabilidade (sem 

discriminar condutas específicas). 

 

Pondera a ausência de cunho meritório nas decisões do Tribunal 

de Contas Estadual e do Tribunal de Justiça, na decisão do Mandado de 

Segurança que obstou o pagamento da “verba de equivalência”, as quais deram 

ensejo às ilegalidades praticadas pelos Representados, argumentando não haver 

confirmação de prática de ilegalidade pela ausência de “decisão definitiva”, 

motivo pelo qual não seria possível o enquadramento nos “crimes de 

responsabilidade”. 
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Cita que no processo administrativo de concessão da “verba de 

equivalência”, foram respeitados os trâmites processuais regulares previstos na 

Constituição Estadual e, assim, caso o Representado agisse de forma diversa, 

teria cometido um “crime de responsabilidade” por desrespeito à legislação. 

 

Sob o aspecto de competências constitucionais, argumenta que é 

atribuição da Procuradoria-Geral do Estado a avaliação técnica sobre o 

cumprimento ou não de decisões judiciais e, nesse sentido, a decisão de 

tramitação do processo PGE 4421/2019 foi regular, pois foram respeitadas as 

competências de cada órgão em que tramitou, em específico a SEA, a qual não 

tem poder decisório, devendo cumprir os pareceres da PGE. 

 

Sua argumentação passa a avaliar o mérito da “verba de 

equivalência”, pontuando existir precedente do Tribunal de Contas que 

demonstra a constitucionalidade do artigo 196 da Constituição Estadual, por 

meio do processo RLA 11/00498700 de 2015. 

 

Pontua também que os “fatos novos” partem de uma premissa 

falsa, de modo que não teria como imputar a autoria de tais fatos aos 

Representados. Complementa, ainda, que caso essas “irregularidades” fossem 

decorrentes de ações dos Representados, somente seriam crimes de 

responsabilidade se não pudessem ser sanadas, devendo ser tomados os demais 

meios de solução do problema anteriormente ao procedimento de impeachment. 

 

Alega, com base no parecer do Ministério Público que sua 

participação nos fatos narrados “[...]se deu tão somente no despacho de fl. 374, 

cujo teor não possui qualquer valor decisório, mas, apenas, a determinação de 

remessa dos autos à Diretória de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, para 
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cumprimento da decisão judicial e administrativa constantes do Processo PGE 

n. 4421/2019 [...]”. Assim, não possui qualquer responsabilidade nos fatos 

narrados, pois seu despacho não apresenta nenhum cunho decisório. 

 

Sustenta, ainda, que o recurso ao Plenário foi conhecido como 

novo Pedido de Impeachment e que nessa nova representação não há, contra o 

Secretário da Administração, qualquer fato novo ou apontamento de 

responsabilidade, tornando impossível o exercício do direito à defesa, devendo 

ser arquivada por tal fundamentação; ressalta o caráter precário das decisões que 

corroboram os “fatos novos”. 

 

Frente aos fatos, sustenta que suas ações não se equiparam aos 

crimes de responsabilidade, pois (1) não ordenou concessão salarial; (2) não deu 

executoriedade ao deliberado pela PGE; (3) somente deu prosseguimento ao 

trâmite administrativo de acordo com a Lei Complementar Estadual n
o
 741/2019 

e que, caso não o fizesse, estaria incorrendo em crime de responsabilidade; e (4) 

não lhe cabe efetuar interpretação de constitucionalidade na aplicação das 

normas. 

 

Posteriormente, passa a analisar premissas de validade da decisão 

judicial que deu ensejo ao processo administrativo PGE 4421/2019, como: a 

prescrição; eficácia; posicionamento do Supremo Tribunal Federal; comparativo 

entre os Procuradores do Estado e da Assembleia; a constitucionalidade do 

artigo 196 da Constituição Estadual; impossibilidade de relativização da coisa 

julgada; e cumprimento da decisão judicial até dezembro de 2018. 

 

Por fim, requer o não conhecimento da representação por 

ausência dos requisitos mínimos.  
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2 –  VOTO 

 

 

2.1 Do Fundamento e da Natureza do Processo de Impeachment e dos 

Crimes de Responsabilidade  

 

 

O impeachment vem desde a época posterior à Revolução 

Francesa. O primeiro registro de sua utilização foi no século XIV, na Inglaterra, 

no reinado de Eduardo III, com denúncia contra William Latimer formalizada à 

Câmara dos Comuns, que tinha a competência de decidir por seu recebimento ou 

não. Uma vez recebida ou admitida a denúncia, a Câmara dos Lordes (órgão 

julgador) organizava-se para o julgamento da denúncia. 

 

Por certo, o sistema brasileiro vem inspirado no modelo acima 

transcrito, com as adaptações também do sistema francês e norte-americano. No 

entanto, mantém, no caso de impeachment contra Governador, Vice-Governador 

e Secretários de Estado em crimes conexos com aqueles, o sistema de 

admissibilidade e julgamento por duas câmaras distintas, mesmo o Estado não 

possuindo duas casas legislativas (bicameralismo). 

 

O impeachment é característica dos sistemas democráticos, sendo 

um meio de controle do exercício do poder e das funções públicas. 

 

No Brasil, mesmo no período do Império, o impeachment já 

estava presente, como podemos observar na Constituição de 1824, que o previa 

no seu artigo 47: 

“Art. 47. E' da atribuição exclusiva do Senado 
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I. Conhecer dos delictos individuaes, commettidos pelos Membros da 

Familia Imperial, Ministros de Estado, Conselheiros de Estado, e 

Senadores; e dos delictos dos Deputados, durante o período da 

Legislatura. 

 

II. Conhecer da responsabilidade dos Secretarios, e Conselheiros de 

Estado.” 

 

A previsão constitucional de impeachment esteve presente em 

todas as demais Constituições brasileiras (1891, 1934, 1937, 1946, 1967) e está 

devidamente previsto na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 85:  

 

“Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da 

República que atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, 

contra:  

I - a existência da União;  

II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do 

Ministério Público e dos Poderes constitucionais das unidades da 

Federação;  

III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;  

IV - a segurança interna do País;  

V - a probidade na administração;  

VI - a lei orçamentária;  

VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.  

Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial, que 

estabelecerá as normas de processo e julgamento.” 

   

Na Constituição Estadual, está previsto no art. 72, com a seguinte 

redação: 
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“Art. 72. São crimes de responsabilidade os atos do Governador do 

Estado que atentem contra a Constituição Federal, contra a 

Constituição Estadual e especialmente contra:  

I - a existência da União, Estado ou Município;  

II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do 

Ministério Público;  

III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;  

IV - a segurança interna do Estado e dos Municípios;  

V - a probidade na administração pública;  

VI - a lei orçamentária;  

VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais. Parágrafo único. 

As normas de processo e julgamento desses crimes serão definidas em 

lei especial.” 

 

Portanto, o impeachment tem previsão legal e constitucional, 

sendo uma conquista da democracia, não podendo ser rotulado como um “golpe 

de estado”. Nesse sentido, é posicionamento do Supremo Tribunal Federal, ao 

julgar a ADPF 378:  

 

“(...) A consagração do princípio da responsabilidade do Chefe do 

Poder Executivo configura “uma conquista fundamental da 

democracia e, como tal, é elemento essencial da forma republicana 

democrática que a Constituição brasileira adotou (…)” (PAULO DE 

LACERDA, “Princípios de Direito Constitucional Brasileiro”, vol. 

I/459, item n. 621).  

 

A sujeição do Presidente da República às consequências jurídicas de 

seu próprio comportamento é inerente e consubstancial, desse modo, 

ao regime republicano, que constitui, no plano de nosso ordenamento 

positivo, uma das mais relevantes decisões políticas fundamentais 

adotadas pelo legislador constituinte brasileiro. (...)” Min. Celso de 

Mello, ADPF 378, pág. 318. 

 



 

 33 

“(...) Na realidade, o “impeachment” – que não pode ser degradado 

nem reduzido à figura inconstitucional do golpe de Estado – traduz, 

em função dos objetivos que persegue e das formalidades rituais a que 

necessariamente se sujeita, um dos mais importantes elementos de 

estabilização da ordem constitucional lesada por comportamentos do 

Presidente da República que, configurando transgressões dos modelos 

normativos definidores de ilícitos político-administrativos, ofendem a 

integridade dos deveres do cargo e comprometem a dignidade das 

altas funções em cujo exercício foi investido.” Min. Celso de Mello, 

ADPF 378, pág. 322. 

 

Não é demais lembrar que o impeachment é uma sanção de 

índole político-administrativa. Nesse sentido: 

 

 “O “impeachment” – enquanto prerrogativa institucional do Poder 

Legislativo – configura sanção de índole político-administrativa 

destinada a operar, de modo legítimo, a destituição constitucional do 

Presidente da República, além de inabilitá-lo, temporariamente, pelo 

período de oito anos, para o exercício de qualquer função pública, 

eletiva ou de nomeação. Min. Celso de Mello, ADPF 378, pág. 321. 

 

“13. A despeito da controvérsia doutrinária que o tema suscita, o 

impeachment tem, na formatação do instituto adotada no direito 

brasileiro, reitero, feição de instrumento constitucional de controle – 

político, administrativo, disciplinar –, e não de instituto de direito 

penal. Seu sujeito passivo é a pessoa investida de autoridade, como e 

enquanto tal:  

 

“Entre nós, como no direito norte-americano e argentino, o 

impeachment tem feição política, não se origina senão de causas 

políticas, objetiva resultados políticos, é instaurado sob considerações 

de ordem política e julgado segundo critérios políticos – julgamento 

que não exclui, antes supõe, é óbvio, a adoção de critérios jurídicos. 
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Isto ocorre mesmo quando o fato que o motive possua iniludível 

colorido penal e possa, a seu tempo, sujeitar a autoridade por ele 

responsável a sanções criminais, estas, porém, aplicáveis 

exclusivamente pelo Poder Judiciário.” (BROSSARD, Paulo. O 

Impeachment. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 1992, p. 75). 

 

Limitado em seu alcance no que respeita às pessoas e restrito quanto à 

sanção. Vale, para nós, a observação de Tocqueville a respeito do 

modelo norte-americano, que nos inspirou:  

 

“o fim principal do julgamento político nos Estados Unidos é retirar o 

poder das mãos do que fez mau uso dele, e de impedir que tal cidadão 

possa ser reinvestido de poder no futuro. Como se vê, é um ato 

administrativo ao qual se deu a solenidade de uma sentença.” 

(TOCQUEVILLE. A Democracia na América.)  

 

Repiso: o impeachment, enquanto processo político, não visa a punir, 

não tem o condão de atingir a pessoa em sua liberdade ou em seus 

bens. Tem como efeito destituir do cargo o seu detentor, a quem, por 

razões políticas, se nega a capacidade de exercê-lo. Nesse sentido as 

elucidativas as palavras do atual decano desta Corte, o eminente 

Ministro Celso de Mello, ao julgamento do HC 70.055 (Relator 

Ministro Ilmar Galvão, julgamento em 04.3.1993):  

 

“O impeachment – enquanto prerrogativa institucional do Poder 

Legislativo – configura processo e sanção de índole político-

administrativa, destinados a operar, de modo legítimo, a destituição 

constitucional do Presidente da República, além de inabilitá-lo, 

temporariamente, pelo período de oito anos, para o exercício de 

qualquer função pública eletiva ou de nomeação.  

 

O processo de impeachment, promovido contra o Chefe de Estado 

pela prática de crime de responsabilidade, quer em virtude da função 

instrumental que desempenha, quer em razão da natureza mesma das 



 

 35 

infrações que justificam a sua instauração, não legitima a imposição 

de qualquer sanção que ofenda a incolumidade do status libertatis do 

Presidente da República”. Min. Rosa Weber, ADPF 378, págs. 

241/242. 

 

A exigência de “lei especial” vem da Constituição Federal de 

1946, tendo sido editada a Lei n
o
 1.079/1950, a qual está em vigor até os dias 

atuais. 

 

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação de 

Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF 378, confirmou a recepção 

da Lei n. 1.079/1950 pela Constituição Federal de 1988, com exceção de alguns 

dispositivos. Tais exceções estão sendo devidamente observadas por essa Casa 

Legislativa, já que o rito estabelecido pela Mesa Diretora foi convalidado por 

decisão do eminente Ministro Roberto Barroso, em julgamento das Reclamações 

42.627 e 42.861.  

 

A ADPF 378 esclareceu também o papel da Câmara dos 

Deputados, que vem a ser o mesmo desempenhado pela Assembleia Legislativa 

nesta representação, e de lá chegou-se às seguintes conclusões: (1) compete à 

ALESC autorizar a instauração de processo; (2) a deliberação da ALESC deve 

obedecer ao quórum qualificado de 2/3 e não implica o afastamento automático 

dos denunciados, que apenas ocorre se o Tribunal Misto instaurar o processo; 

(3) a ALESC exerce um juízo eminentemente político sobre os fatos narrados, 

que constitui condição para o prosseguimento da denúncia; (4) a atuação da 

ALESC deve ser entendida como parte de um momento pré-processual, isto é, 

anterior à instauração do processo pelo Tribunal Misto; (5) a ALESC apenas 

autoriza a instauração do processo, não o instaurando por si, muito menos 

determinando que o Tribunal Misto o faça; (6) a ALESC não tem a função do 
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dizer técnico de “tribunal de pronúncia”, não havendo, na fase da ALESC, uma 

ampla fase instrutória, com o depoimento de testemunhas ou, requisição de 

documentos para elaboração de parecer sobre a “procedência ou improcedência 

da denúncia”, cuja competência é do Tribunal Misto; (7) a ALESC verifica se a 

acusação é consistente, se tem ela base em alegações e fundamentos plausíveis, 

ou se a notícia do fato reprovável tem razoável procedência, não sendo uma 

mera acusação; e (8) a ALESC, no dever de autorizar ou não a instauração do 

processo, deve verificar as condições de procedibilidade. 

   

Portanto, neste momento, deve-se verificar as condições de 

procedibilidade da representação, sem adentrar se ao mérito, verificando se 

ocorreram ou estão devidamente configurados os delitos imputados, exercitando 

um juízo eminentemente político sobre os fatos.   

 

 

2.2 Da Autorização do Prosseguimento – A Procedibilidade 

 

 

O Ministro Celso de Melo, do Supremo Tribunal Federal, em 

voto no Mandado de Segurança n
o
 21.564-DF, às fls. 90-91, traça o caminho a 

seguir nesta Comissão Especial para análise da autorização do prosseguimento 

do processo de impeachment, in verbis: 

 

“.............................................................................................................. 

 

A prerrogativa outorgada ao denunciado para defender-se encontra-se, 

neste momento procedimental, limitações de ordem material, 

estabelecidas, ditadas e justificadas pelo novo perfil que a Câmara dos 

Deputados ostenta na fase pré-processual do impeachment. 
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Somente aspectos de ordem formal – tais como, exemplificativamente, 

os pertinentes à legitimidade ativa dos denunciantes ou à eventual 

ilegitimidade passiva do agente público denunciado, ou à inépcia 

jurídica da peça acusatória, ou à observância das formalidades rituais, 

ou ainda, aos próprios pressupostos de validade instauração do 

procedimento parlamentar – podem constituir, perante a Câmara dos 

Deputados, objeto de contestação pelo denunciado, eis que o locus 

adequado para a extensa discussão da matéria e para efetivação de 

ampla dilação probatória, fundamentalmente no que concerne ao 

próprio mérito da acusação popular, é, hoje, o Senado da República, a 

cujo domínio não se pode usurpar, sob pena de tumultuária inversão 

da ordem ritual, o exercício de uma prerrogativa que é essencialmente 

indisponível. 

..............................................................................................................” 

 

Então, dividiu-se os requisitos de procedibilidade para 

autorização do prosseguimento do processo de impeachment em duas partes: 

legitimidade ativa/passiva e interesse processual. Isto porque é uma fase pré-

processual do procedimento. 

 

 

2.2.1 Legitimidade Ativa e Passiva 

 

 

O parágrafo único do artigo 85 da Constituição Federal 

prescreveu que lei nacional definirá as normas de processo e julgamento do 

processo de crime de responsabilidade. 

 

Já a ADPF n
o
 378, julgada pelo Supremo Tribunal Federal, 

dispôs que a Lei nacional n
o
 1.079/50 foi recepcionada em parte pela 
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Constituição Federal de 1988, e deve ser utilizada como norma de processo e 

julgamento do procedimento de crime de responsabilidade. 

 

Segundo o art. 75 da Lei nacional n
o
 1.079/50, qualquer cidadão 

tem legitimidade ativa para propor denúncia por crime de responsabilidade 

praticado por Governador, Vice-Governador e Secretário de Estado perante a 

Assembleia Legislativa. O direito constitucional pátrio conceitua cidadão como 

a pessoa física, nacional, no pleno exercício dos direitos políticos. 

 

Na representação por crimes de responsabilidade praticados pelo 

Senhor Governador do Estado, pela Senhora Vice-Governadora do Estado e pelo 

Senhor Secretário de Estado da Administração, o cidadão Ralf Guimarães 

Zimmer Junior comprovou sua condição de cidadão no documento de fl. 639. 

 

Assim, está cumprido o requisito de procedibilidade de 

legitimidade ativa do Denunciante. 

 

Com relação à legitimidade passiva, como requisito de 

procedibilidade, há necessidade de digressão aos mandamentos constitucionais 

previstos nos artigos 51, I, e 52, I, da Constituição Federal, os quais legitimam 

passivamente para responder pela prática de crimes de responsabilidade 

nacional: o Presidente, o Vice-Presidente e os Ministros de Estado, sendo que 

este mandamento foi simetricamente reproduzido no art. 40, XX, da 

Constituição do Estado, para prática de crime de responsabilidade estadual por 

Governador, Vice-Governador e Secretário de Estado. 

 

O Ministro Celso de Melo, do Supremo Tribunal Federal, em 

voto na PET n
o
 1.954-7-DF, assim se posiciona quanto à procedibilidade de 
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legitimação passiva do processo de responsabilização por crime de 

responsabilidade: 

 

“[...] 

Sabemos que o processo de impeachment destina-se a operar, de modo 

legítimo, a destituição constitucional de determinados agentes 

políticos, dentre os quais Ministro de Estado, desde que condenados, 

por órgão estatal competente, pela pratica de crime de 

responsabilidade. Esse instrumento jurídico-constitucional visa a 

promover – e a tanto se resumem os efeitos decorrentes de sua 

utilização – a remoção compulsória, com a sua consequente 

inabilitação funcional temporária, dos agentes públicos, que em face 

de sua especial condição política, são qualificados, expressamente, 

pelo ordenamento constitucional, como sujeitos ativos de “crime de 

responsabilidade”. 

Cumpre assinalar, neste ponto, no que se refere à legitimação passiva 

para o processo de impeachment, que a Carta da República, ao dispor 

sobre os ilícitos político-administrativo, referiu-se, em rol exaustivo, a 

determinados agentes políticos, como Ministro de Estado, aptos a 

ostentar, só eles, para tal efeito, a condição formal de autores dessa 

particular modalidade infracional, consoante adverte o magistério da 

doutrina (PAULO BROSSARD, “O impeachment”, p. 61/62, item n. 

41, 2ª ed., 1992, Saraiva) 

 

Na realidade, uma das notas caracterizadoras do crime de 

responsabilidade refere-se à circunstância de que somente os agentes 

estatais expressamente mencionados na Constituição qualificam-se 

como sujeitos ativos das infrações político-administrativas, expondo-

se, em decorrência dessa especial condição, ao processo de 

impeachment e às consequências de ordem constitucional resultante da 

pertinente condenação (destituição do cargo ou do mandato e 

inabilitação temporária, por oito (8) anos, para o exercício de qualquer 

função pública, eletiva ou de nomeação). 
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[...]” 

 

Nos termos da Constituição do Estado de Santa Catarina e 

interpretando a decisão do Supremo Tribunal Federal supracitada, o Governador 

do Estado, Senhor Carlos Moisés da Silva, a Vice-Governadora do Estado, 

Senhora Daniela Cristina Reinehr, e o Secretário de Estado da Administração, 

Senhor Jorge Eduardo Tasca, são agentes políticos legitimados para figurar no 

polo passivo da representação por crime de responsabilidade. 

 

Não restam dúvidas de que, neste quesito de procedibilidade, os 

Denunciados são os legitimados constitucionalmente para figurar no polo 

passivo da Denúncia, descabendo quaisquer argumentos em contrário deduzidos 

nas defesas. Portanto, sim, há legitimidade passiva dos Denunciados nesta fase 

processual. 

 

 

2.2.2  Interesse Processual - Necessidade/Utilidade 

 

 

O impeachment traduz, em função dos objetivos que persegue e das 

formalidade rituais a que necessariamente se sujeita, um dos mais 

importantes elementos de estabilização da ordem constitucional, 

lesada por comportamentos do Presidente da República que, 

configurando transgressões dos modelos normativos definidores de 

ilícitos político-administrativos, ofendem a integridade dos deveres do 

cargo e comprometem a dignidade das altas funções em cujo exercício 

foi investido. (Ministro Celso de Melo, no Mandado de Segurança 

n
o
21.564-DF) 
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A Denúncia apresentada pelo cidadão Ralf Guimarães Zimmer 

Junior demonstra que os agentes políticos Carlos Moisés da Silva (Governador 

do Estado), Daniela Cristina Reinehr (Vice-Governadora do Estado) e Jorge 

Eduardo Tasca (Secretário de Estado da Administração) praticaram infrações 

político-administrativas, de forma comissiva e omissiva, ao autorizarem, 

permitirem, negligenciarem e implementarem aumento remuneratório aos 

Procuradores do Estado de Santa Catarina sem lei permissiva, sem dotação 

orçamentária e por meio de processo administrativo, não atentando ao devido 

processo legal que deve, obrigatoriamente, ser observado por qualquer detentor 

de cargo público, quanto mais quando se trata de um detentor de cargo político, 

eleito por cidadãos que nele confiaram para representá-los. 

 

A Vice-Governadora do Estado é advogada, com atuação em 

direto administrativo, produtora rural e ex-policial militar. 

 

O Governador do Estado de Santa Catarina é Oficial dos 

Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina, bacharel e mestre em direito, foi 

professor de direito administrativo e direito constitucional na Universidade do 

Sul de Santa Catarina (UNISUL) e advogado. 

 

O Secretário de Estado da Administração é Oficial da Polícia 

Militar do Estado de Santa Catarina, doutor e mestre em engenharia de produção 

pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e especialista em 

administração de segurança pública pela Universidade do Sul de Santa Catarina 

(UNISUL). 

 

Os três Denunciados, face seu conhecimento técnico, não podem 

alegar desconhecimento dos princípios constitucionais da legalidade, 

moralidade, impessoalidade e separação dos Poderes. 



 

 42 

 

Anota-se isso porque causa estranheza o fato narrado na 

denúncia, na qual três agentes políticos, ainda que com robusto currículo, 

tenham concedido aumento remuneratório aos Procuradores do Estado de Santa 

Catarina, sem lei que o permitisse, sem dotação orçamentária e por meio de 

processo administrativo, sigiloso, com indícios de ilegalidade. Mais estranheza 

ainda causa o fato de que referidos agentes, não consultaram ao menos qualquer 

órgão de controle interno do Estado, como a Controladoria-Geral do Estado e a 

Secretaria de Integridade e Governança, sobre a legalidade e conformidade do 

processo. 

 

Sabe-se que no início do Governo, no dia 26 de março de 2019, 

foi encaminhado à Assembleia Legislativa o Projeto de Lei Complementar n
o
 

0008.4/2019, que dispunha sobre a estrutura organizacional básica e o modelo 

de gestão da administração pública estadual, no âmbito do Poder Executivo, e 

estabelecia outras providências. O artigo 24 deste Projeto de Lei Complementar 

tratava da Procuradoria-Geral do Estado.  

 

Durante a tramitação dessa matéria, os Procuradores do Estado 

buscaram os Deputados para fazer uma emenda modificativa no caput do art. 24, 

para que seu subsídio da última classe da carreira fosse noventa inteiros e vinte e 

cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, nos termos do inciso XI do art. 37 da Constituição 

Federal. Portando, tanto a classe dos Procuradores quanto os Denunciados têm 

conhecimento que a verba salarial de Procurador de Estado é feita por meio de 

subsídio, havendo a necessidade de lei para sua fixação. 

 

A Lei Complementar n
o
 317/2005, de conhecimento dos 

Denunciados, dispõe sobre a organização e o funcionamento da Procuradoria-
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Geral do Estado, o regime jurídico dos Procuradores do Estado e estabelece 

outras providências. Em seu art. 37, parágrafo único, prescreve que a 

remuneração dos Procuradores do Estado será efetuada por meio de subsídio, 

pois tal Lei Complementar tem sintonia com o art. 104-A, da Constituição 

Estadual, incluído pela Emenda Constitucional n
o
 38/04. 

 

Esta forma de fixação de verba remuneratória aos membros da 

Procuradoria do Estado está explicada na exposição de motivos da Medida 

Provisória n
o
 170/10, sancionada por meio da Lei n

o
 15.215/10, que fixa o 

subsídio mensal dos procuradores do Estado, e cita: 

 

“[...] 

Tenho a honra de submeter a elevada deliberação de Vossa Excelência 

a presente proposta de alteração de dispositivos constantes na Lei 

Orgânica da Procuradoria Geral do Estado (Lei Complementar nº 

317/2005), e respectiva adequação da remuneração dos membros da 

carreira de Procurador do Estado para a forma de subsídio, em 

conformidade com o disposto no art. 104-A, da Constituição do 

Estado, e com os arts. 37, X, XI, e § 11, 39, § 4º e 135, da 

Constituição Federal. 

2. Considerando a edição da Lei nº 13.574, de 29 de novembro de 

2005, diploma legal estadual que disciplina o valor do subsídio para os 

membros da carreira do Ministério Público, e tendo presente, 

outrossim, que o limite máximo de remuneração estabelecido no art. 

37, inciso XI da Constituição Federal é o mesmo a ser aplicado para 

os membros da carreira de Procurador do Estado, e estando ambas 

carreiras situadas na mesmo Capítulo em ambas Constituições, (...). 

3. Nesse sentido, tendo presente que a Emenda Constitucional 

Estadual nº 38, de 20 de dezembro de 2004, ao introduzir o art. 104-A 

na Constituição do Estado, no Capítulo das “Funções Essenciais à 

Justiça”, estabeleceu que a remuneração dos membros da Carreira 

de Procurador do Estado será realizada obrigatoriamente através 
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de subsídio em parcela única, a presente Exposição de Motivos é 

formulada no sentido de que sejam encaminhadas ao Poder 

Legislativo as necessárias modificações na estrutura 

remuneratória, na legislação infra-constitucional de regência. 

[...]” 

 

Há de se observar que, desde 2004, a remuneração dos membros 

da carreira de Procurador do Estado é obrigatoriamente efetuada através de 

subsídio em parcela única e que, em 2010, foi fixada por meio de lei 

encaminhada para deliberação do Poder Legislativo. 

 

Tanto é verdade a afirmação acima que, no ano de 2013, foi 

encaminhado a esta Casa, pelo Governador da época, o Projeto de Lei n
o
 501/13, 

para fixar novo subsídio para os membros da carreira de Procurador do Estado, 

que deu origem à Lei n
o
 16.219/13. 

 

Nesse sentido, os agentes políticos denunciados, como 

advogados militantes em direito constitucional e administrativo ou Oficial da 

Polícia, deveriam saber, ao considerar o princípio constitucional da legalidade e 

separação dos poderes, que a remuneração dos membros da carreira de 

Procurador do Estado se dá, obrigatoriamente, por meio de subsídio em parcela 

única, fixada por lei.  

 

Desse modo, há indício, por parte dos agentes políticos 

denunciados, de prática de ilícito político-administrativo passível de crime de 

responsabilidade. 

 

Deve-se considerar também que, por previsão constitucional, 

refletida na Constituição do Estado de Santa Catarina, é privativo do Chefe do 
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Poder Executivo propor LEI que disponha sobre aumento de remuneração da 

administração direta. 

 

Novamente, não se entende o porquê desses agentes públicos, 

experientes no direito constitucional e administrativo, preferirem lograr êxito em 

suas intenções pelo caminho escuro de um processo administrativo construído 

por meio de pareceres jurídicos, ao invés de, simplesmente, encaminharem uma 

LEI ao Poder Legislativo, para que o Parlamento discutisse com a categoria e o 

povo sua legalidade, conveniência e oportunidade.  

 

Outrossim, corrobora o entendimento de que há indício, por parte 

dos agentes políticos denunciados, de prática de ilícito político-administrativo, 

passível de crime de responsabilidade, o Relatório DAP n
o
 350/2020, do 

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, bem como a petição de fls. 

738-759, da Procuradora-Geral do Estado, Célia Iraci da Cunha, e outros, que 

atestam os fatos graves narrados anteriormente, mais outros que, para 

aclaramento da situação, transcreve-se na íntegra da petição da Procuradora-

Geral do Estado, à época no autos do Processo n
o
 9016397-12-1998.8.24.0000, 

que tramita no Tribunal de Justiça de Santa Catarina (Fonte: Processo 9016397-

12.1998.8.24.0000/TJSC, Evento 503, PROCJUDIC13): 
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Ante o exposto, conclui-se que há interesse processual 

(necessidade/utilidade na procedibilidade para instauração do processo) e que o 

denunciante tem razão na sua representação, devendo a Casa autorizar a 

instauração do processo de impeachment pelos crimes de responsabilidade 

narrados na denúncia. 

 

 

2.3  Dos Indícios de Prática de Crime de Responsabilidade, individualizados 

por Denunciado 

 

 

2.3.1 Da Vice-Governadora do Estado Daniela Cristina Reinehr 

 

 

A Vice-Governadora do Estado Daniela Cristina Reinehr, 

segundo a denúncia, praticou os crimes previstos no art. 4
o
, V e VII, cumulado 

com o art. 9
o
, item 7, art. 11, item 1, art. 74, todos da Lei n

o
 1.079/50, no período 

em que foi GOVERNADORA DO ESTADO (06/01/2020 a 20/01/2020). Na 

data de 15/01/2020, a Denunciada foi formalmente intimada acerca da 

DENÚNCIA pelo de crime de responsabilidade (Processo de Impeachment n
o
 

0073), por pagamento ilegal de aumento de verba remuneratória aos 

Procuradores do Estado, omitindo-se, como Governadora, em sustar, ainda que 

cautelarmente, o pagamento de uma verba cuja suposta ilegalidade 

fundamentava um pedido de impeachment. Não suspendeu o pagamento até que 

ultimasse a verificação de sua regularidade, não utilizou de cautela para apurar 

os fatos e punir eventuais envolvidos no procedimento ilegal. No dever de 

guarda e vigilância com o dinheiro público, deveria, como Governadora, ter 
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atuado de maneira diversa, com probidade, zelo e cautela para aferição da 

licitude de tal pagamento, e não fez, mandando ‘rodar a folha’. 

 

A Vice-Governadora do Estado tem a mesma competência do 

Governador do Estado na direção superior da administração estadual (art. 71, I 

da Constituição Estadual). E isso independe de seu tempo de permanência no 

cargo. Assumindo a Chefia do Poder Executivo Estadual por 1 dia, uma semana 

ou um mês, a responsabilidade pelo cargo lhe é ínsita e natural, sendo 

decorrência lógica do poder-dever ao qual fica incumbida, enquanto revestida do 

exercício da governabilidade do Estado, ainda que interina.  

 

Seria, ademais, pretensioso e imoral pretender esquivar-se da 

responsabilidade pelos atos cometidos enquanto Governadora, agarrando-se, 

para tanto, no fato de ter permanecido poucos dias à frente do Governo. Tal 

argumento, aliás, denota flagrante má-fé ou falta de habilidade em conduzir o 

Governo, não lhe sendo legítimo solicitar tratamento diverso e benéfico em 

relação ao Governador.  

 

Acolher o argumento da Vice-Goverandora seria o mesmo que 

permitir que os atos comissivos e omissivos por ela praticados, muito embora 

representativos de crime de responsabilidade, não pudessem ser apurados, e 

tampouco pudesse a Vice ser responsabilizada, pautado, tão somente, no curto 

lapso em que esteve no comando do Governo. A Constituição Federal e a Lei do 

Impeachment não definem um período mínimo para aferição e cometimento do 

crime. E, por isso mesmo, não pode a Vice-Goverandora ser considerada 

inimputável pelas condutas omissivas e comissivas praticadas. Alinhar-se a tal 

tese é o mesmo que permitir um tratamento diferenciado à Vice, em relação às 

mesmas condutas, se executadas pelo Governador. Assim, toda e qualquer 

conduta que praticasse, enquanto Governadora, não poderia sofrer a represália 
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legal, sob o fundamento do curto lapso temporal que permaneceu sob o 

comando do Estado. Seria, efetivamente, conferir-se uma verdadeira carta em 

branco para o cometimento de desmandos de toda a ordem.  

 

A responsabilidade é pelos atos exercidos (por ação ou omissão) 

enquanto no exercício da função, e é isso que deve ser considerado. 

 

É dever do agente político detentor do mais alto cargo do Estado 

ter conhecimento dos princípios constitucionais e das leis. 

 

Neste caso, vê-se indício de crime de responsabilidade praticado 

pela Denunciada que, ao assumir temporariamente o cargo de Governadora de 

Estado e ser informada de ilícito (por meio de intimação do processo de 

impeachment), não observou seu dever legal de informar a Controladoria-Geral 

do Estado, que é órgão do Estado subordinado diretamente ao Gabinete do 

Governador, para tomar as providências necessárias à defesa do patrimônio 

público, ao controle interno, à auditoria pública e à correição (art. 25, parágrafo 

único, I, da Lei Complementar n
o
 741/19). 

 

Outrossim, a Denunciada, como operadora do direito 

constitucional e administrativo, tem conhecimento do princípio da autotutela 

prescrito na Súmula 473 do STF, a qual dispõe:  

 

“A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 

vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 

revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados 

os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 

judicial.” 
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Diz-se isso porque, da data de intimação do processo de 

impedimento, dia 15 de janeiro, até o dia 17 de janeiro, poderia a Denunciada, 

enquanto Governadora do Estado, ter suspendido o aumento da remuneração dos 

Procuradores, já que a folha de pagamentos do Estado tem um fechamento 

parcial no dia 17, conforme tabela abaixo: 

 

Mês/2020 

(Folha de pgto. - 

dia) 

Abertura Prévia 
Fechamento 

Parcial 

Fechamento 

Definitivo 

Janeiro 2 10 17 21 

 

Nesse sentido, constatam-se fatos que podem vir a comprovar o 

crime de responsabilidade incitado na Representação, que serão analisados com 

maior primor e atenção às provas, já anexadas, e às próximas que as partes 

pretenderem produzir. 

 

Por fim, percebe-se que a Denunciada encampou a defesa de ato 

ilegal, que foi o aumento da remuneração dos Procuradores do Estado, sem lei 

permissiva e com base em processo administrativo (sigiloso). Esclarece-se que, 

como a Denunciada se defende dizendo que o aumento da remuneração dos 

Procuradores do Estado é cumprimento de decisão judicial, reitera-se que tal 

fato não corresponde à verdade. Se fosse verdadeira a afirmação da Denunciada, 

bastaria a apresentação da intimação do Juiz para que o Estado cumprisse sua 

decisão; entretanto, esse documento não consta nestes autos, muito menos no 

processo administrativo que deu origem à implementação ilegal de aumento 

remuneratório aos Procuradores do Estado. 

 

O processo que deu origem à implementação ilegal de aumento 

remuneratório aos Procuradores do Estado foi originado de pedido 
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administrativo da Associação dos Procuradores do Estado, com base em 

interpretação extensiva de decisão judicial, que necessitou de parecer 

desconstrutivo de entendimento da Procuradora-Geral do Estado que, no 

processo judicial, fez muitas alegações contrárias a tal aumento, como já se pôde 

ver em tópico anterior, com a leitura de toda a petição. 

 

Dessa forma, aponta-se indício de falta de probidade, e cautela na 

guarda  com o dinheiro público, ao considerar que a Denunciada não realizou 

ato administrativo que tinha, por dever de ofício, a obrigação de realizar, 

procedendo de forma incompatível com a dignidade, a honra e o decoro do 

cargo, visto que praticou ato contrário ao emprego legal do dinheiro público, ao 

não suspender o ordenamento de despesas não autorizadas por lei ou sem 

observância das prescrições legais pertinentes e, num segundo momento, 

encampá-las, defendendo seu pagamento.  

 

 

2.3.2 Do Governador do Estado Carlos Moisés da Silva 

 

 

O Governador do Estado Carlos Moisés da Silva, segundo a 

denúncia, praticou os crimes previstos no art. 4
o
, V e VII, cumulado com o 

artigo 9
o
, item 7,  art. 11, item 1 e art. 74, todos da Lei n

o
 1.079/50, por ter 

autorizado a implementação ilegal de aumento remuneratório aos Procuradores 

do Estado, de modo que o referido acréscimo foi de encontro ao veto pelo 

próprio apresentado,  quando da análise de dispositivo de origem parlamentar 

inserido na reforma administrativa (Lei Complementar n
o
 741, de 12 de junho de 

2019). Ainda, segundo a denúncia, o ato administrativo não deu fiel 

cumprimento à decisão judicial que pretendia ser cumprida. 

 



 

 60 

O Governador do Estado exerce a competência da direção 

superior da administração estadual (art. 71, I, da Constituição Estadual). 

 

Lembra-se que o Denunciado é Oficial dos Bombeiros Militar do 

Estado de Santa Catarina, bacharel e mestre em direito, advogado, além de ter 

atuado como professor de direito administrativo e direito constitucional na 

Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL), e que, como agente político 

detentor do mais alto cargo do Estado, tem o dever de conhecimento dos 

princípios constitucionais e das leis. 

 

Segundo consta na denúncia, o Governador do Estado autorizou 

processo administrativo da Associação dos Procuradores do Estado para 

pagamento de aumento de remuneração de todos os Procuradores, com base em 

interpretação jurídica. 

 

O despacho da Procuradora-Geral do Estado diz o seguinte: 

 

“[...] 

Encaminhe-se ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado a 

fim de que, se assim entender, autorize o processamento, instrução e 

análise do pleito, conforme preceitua o art. 1º, §2º, da Lei n. 

14.275/2008, alterada pela Lei n. 15.025/2009. 

[...]” (grifo nosso) 

 

O art. 1
o
, §2

o
, da Lei n

 o
 14.275/08, prescreve que: 

 

“Art. 1º .......................................................................................... 

 

§ 2º Os pedidos administrativos de indenização e de satisfação de 

direitos e as propostas de acordos judiciais cuja repercussão financeira 
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seja superior à R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) serão, 

anteriormente à análise de mérito, submetidos à prévia e expressa 

autorização do Chefe do Poder Executivo.” 

 

Com a leitura do despacho da PGE e da Lei acima, vê-se que 

essa autorização não é ato discricionário, ou mero aposto em documento 

burocrático, mas, sim, uma análise prévia do Chefe do Poder para saber se o 

pedido administrativo é legal e se há orçamento para honrá-lo.  O Denunciado 

não pode alegar, neste caso, que não tem conhecimento da lei ou que foi 

ludibriado, porque além de possuir assessoria diretamente ligada ao seu 

gabinete, como a Controladoria-Geral do Estado, ele também é advogado, 

mestre em direito e foi professor de direito constitucional e administrativo. 

 

Ademais, como professor de direito constitucional e 

administrativo, o demandado tem ciência de que, após a Emenda Constitucional 

n
o
 19/98, os membros de carreira somente receberão através de subsídio, com 

parcela única, fixada por lei (art. 37, X, XI, e art. 34, §4
o,
 da Constituição 

Federal). 

 

Nesse sentido, há indícios de que à conduta do Denunciado falta 

probidade, decoro, e dever de guarda e zelo no emprego com o dinheiro público, 

uma vez que não realizou o ato administrativo o qual tem dever de ofício, 

procedendo de forma incompatível com a dignidade, a honra e o decoro do 

cargo. 

 

Outrossim, o Denunciado, ao analisar o veto parcial da lei da 

reforma administrativa (Lei Complementar n
o
 741/19) no tocante à fixação do 

subsídio dos Procuradores do Estado, concordou com o parecer do Secretário de 
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Estado da Administração, no sentido de que havia aumento de despesa de 

pessoal, sem prévia dotação orçamentária (art. 169, §1
o
, da CF). 

 

O artigo 169, §1
o
, da Constituição Federal, prescreve: 

 

“Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os 

limites estabelecidos em lei complementar. 

 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de 

remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração 

de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de 

pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração 

direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 

poder público, só poderão ser feitas:         (Renumerado do parágrafo 

único, pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    (Vide Emenda 

constitucional nº 106, de 2020) 

 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 

projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;          

 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, 

ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.” 

(grifo nosso)  

 

Por outro vértice, se existia uma decisão judicial dando guarida a 

todos os Procuradores do Estado acerca do recebimento de verba de 

equivalência, qual a necessidade de um projeto de lei em tal sentido?  

 

Só se propôs um aditivo ao Projeto de Lei, para majoração da 

verba dos Procuradores porque, de fato, nem todos faziam jus à remuneração 
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pretendida, à percepção da verba de equivalência. Caso contrário, o projeto de 

lei seria inócuo, ineficaz, sem resultado prático algum.  

 

Novamente, percebe-se que há indício de crime de 

reponsabilidade por prática de ato contrário ao emprego legal do dinheiro 

público, no momento em que o Denunciado avalizou o ordenamento de despesas 

não autorizadas por lei ou sem observância das prescrições legais relativas.  

 

Se não bastassem essas condutas comissivas do Denunciado, há 

indícios de prática de conduta omissiva, por não suspender o pagamento 

concedido de forma ilegal -  num primeiro momento, ao considerar o 

recebimento da intimação do processo de impedimento, em janeiro, e, num 

segundo momento, ao saber de uma decisão judicial que suspendeu o pagamento 

do aumento, mas, mesmo assim, não determinou a cessação do ato e, 

novamente, não encaminhou expediente para a Controladoria-Geral do Estado, 

para que se abrisse o devido processo de conformidade. Referido ato do 

Denunciado, de manter o pagamento corrente do aumento dos Procuradores, 

mesmo diante da decisão proferida em fevereiro de 2020 pelo Desembargador 

Pedro Manoel Abreu, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, que havia 

suspendido o pagamento de cerca de 7 milhões (valor acumulado, de janeiro a 

outubro/2019), haja vista a existência de supostas irregularidades, é grave e, se 

for confirmado, constitui, em si, crime de responsabilidade. Houve falta de zelo, 

cuidado e cautela com o Erário. 

 

Registre-se que o pagamento corrente do aumento dos 

Procuradores somente foi suspenso em maio de 2020, por determinação do TCE. 
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Do exposto, conclui-se que existe indício de crime de 

responsabilidade nos atos comissivos e omissivos praticados pelo Governador 

do Estado. 

 

 

2.3.3 Do Secretário de Estado da Administração Jorge Eduardo Tasca 

 

 

O Secretário de Estado da Administração Jorge Eduardo Tasca 

segundo a denúncia, praticou os crimes prescritos no art. 4
o
, V e VII, cumulado 

com o art. 9
o
, item 7, art. 11, item 1 e art. 74, todos da Lei n

o
 1.079/50, por ter 

dado cumprimento à ilegalidade de implementação de aumento aos 

Procuradores do Estado. 

 

 Observando o art. 29 da Lei Complementar n
o
 741/19, compete 

ao Secretário de Estado da Administração: 

 

“Art. 29. À SEA compete: 

 

I – normatizar, supervisionar, controlar, orientar e formular 

políticas de gestão de pessoas, envolvendo: 

[...] 

f) remuneração dos servidores públicos civis e dos militares 

estaduais; 

[...]” 

 

Percebe-se que a conduta legal exigida do Secretário de Estado 

da Administração, no tocante à remuneração dos servidores públicos civis e no 

caso dos Procuradores do Estado, é, principalmente, a de normatizar, 

supervisionar e controlar. 
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O ato administrativo de ordenar o pagamento de aumento de 

remuneração dos Procuradores do Estado é um ato complexo e não o de, 

simplesmente, dizer: “Olha, eu recebi um parecer de um órgão do Estado e, por 

isso, meus subordinados cumpriram o que ele decidiu”. Se fosse esse o papel do 

Secretário de Estado da Administração, a lei não lhe conferiria a competência 

para normatizar, supervisionar e controlar a remuneração de todo funcionalismo 

público da administração direta. 

 

Se não fosse esse o entendimento, então qual motivo levou o 

Denunciado a fazer o parecer do veto parcial à lei de reforma administrativa (Lei 

Complementar n
o
 741/19), no tocante aos artigos relacionados à remuneração do 

funcionalismo público? 

 

Existe, nessa conduta do Denunciado, indício de falta de 

probidade administrativa, ao realizar ato administrativo incompatível com a 

dignidade, a honra e o decoro do cargo. 

 

Outrossim, vê-se que, ao elaborar parecer para vetar parte da Lei 

Complementar n
o
 741/19 (caput do art. 24) que estabelecia o valor do subsídio 

dos Procuradores do Estado, o Denunciado afirmou expressamente que a 

despesa não estava estimada pelo Poder Executivo, isto é,  tratava-se de aumento 

de despesa de pessoal sem prévia dotação orçamentária (art. 169, parágrafo 

único, da CF).  

 

Meses após tal decisão do Denunciado, ele pratica ato totalmente 

antagônico e implementa aumento remuneratório aos Procuradores do Estado, 

sem lei prévia, com base em um processo administrativo. 
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Nesse sentido, há indício de que o Denunciado possa ter 

praticado ato contrário ao emprego legal do dinheiro público, ao ordenar 

despesas não autorizadas por lei ou sem observância das prescrições legais 

relativas. 

 

3) Fato Superveniente 

 

Na data de 14 de setembro de 2020 o Secretário de Estado da 

Administração foi exonerado, a pedido, de seu cargo. Sua exoneração foi 

publicada no Diário Oficial de n. 21.352, através do ATO 1463/2020. Tal 

informação foi formalmente trazida aos autos através de seus procuradores, na 

data de hoje.  

Diante do fato superveniente, mediante a saída do cargo de 

Secretário de Estado da Administração, perde objeto a denúncia contra si 

aforada no processo de impeachment n. 00754, haja vista que este tem por 

objetivo, justamente, sua cassação do cargo citado.   

 

 

3.  CONCLUSÃO  

 

 

Da análise da procedibilidade para configuração da 

responsabilidade político-administrativa dos Denunciados, VOTA-SE no 

sentido de: 

 

 

1) AUTORIZAR a instauração do processo de impeachment 

em face da Vice-Governadora do Estado DANIELA CRISTINA REINEHR, 

pelos crimes de responsabilidade previstos no art. 4
o
, V e VII, cumulado com o 
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art. 9
o
, item 7, art. 11, item 1 e art. 74, todos da Lei n

o
 1.079/50, devendo seguir 

os trâmites constitucionais, legais e regimentais; 

 

2) AUTORIZAR a instauração do processo de impeachment 

em face do Governador do Estado CARLOS MOISÉS DA SILVA, pelos 

crimes de responsabilidade previstos no art. 4
o
, V e VII, cumulado com o art. 9

o
, 

item 7, art. 11, item 1 e art. 74, todos da Lei n
o
 1.079/50, devendo seguir os 

trâmites constitucionais, legais e regimentais; e 

 

3) Confirmar a perda de objeto da denúncia efetuada no 

processo de impeachment de n. 00754, em relação ao Senhor JORGE 

EDUARDO TASCA, diante do Ato 1463/2020, publicado no Diário Oficial do 

Estado n. 21.352, com validade a partir de 15 de setembro de 2020, que o 

EXONEROU do Cargo de Secretário de Estado da Administração.  

 

Sala das Sessões, 

 

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO 

Deputado Estadual – Relator 

 

 

JESSÉ LOPES 

Deputado Estadual – Relator Adjunto  
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N
o
 

 

 

Autoriza a instauração de processo por crime 

de responsabilidade contra a Senhora Vice-

Governadora do Estado de Santa Catarina 

Daniela Cristina Reinehr (Processo de 

Impeachment nº 00754 - REP n
o
 0001.5/2020).  

 

 

Art. 1° Fica autorizada a instauração de processo por 

crime de responsabilidade contra a Senhora Vice-Governadora do Estado de 

Santa Catarina Daniela Reinehr, pelos crimes de responsabilidade previstos no 

art. 4
o
, V e VII, cumulado com o art. 9

o
, item 7, art. 11, item 1 e art. 74, todos da 

Lei n
o
 1.079/50. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 

sua publicação. 

 

Sala das Comissões, 

 

 

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO 

Deputado Estadual – Relator 

 

 

JESSÉ LOPES 

Deputado Estadual – Relator Adjunto
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N
o
 

 

 

Autoriza a instauração de processo por crime 

de responsabilidade contra o Senhor 

Governador do Estado de Santa Catarina Carlos 

Moisés da Silva (Processo de Impeachment nº 

00754 - REP nº 0001.5/2020).  

 

 

Art. 1° Fica autorizada a instauração de processo por 

crime de responsabilidade contra o Senhor Governador do Estado de Santa 

Catarina Carlos Moisés da Silva, pelos crimes de responsabilidade previstos no 

art. 4
o
, V e VII, cumulado com o art. 9

o
, item 7, art. 11, item 1 e art. 74, todos da 

Lei n
o
 1.079/50. 

 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 

sua publicação. 

 

Sala das Comissões,  

 

 

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO 

Deputado Estadual – Relator 

 

 

JESSÉ LOPES 

Deputado Estadual – Relator Adjunto”  (Cópia Fiel) 
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DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Boa tarde 

a todos e a todas. Esta Presidência agradece a 

leitura proferida pelos Deputados Kennedy Nunes, 

Ismael dos Santos e Laércio Schuster.  

Conforme acordo de Líderes, passamos à Explicação 

Pessoal. 

  

********** 

Explicação Pessoal 

 

 DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Orador) – 

Comenta sobre o Projeto de Lei de sua autoria que 

trata da inclusão das agroflorestas na política de 

desenvolvimento rural no Estado. 

 Cita a Lei n° 8.676/92, e diz que esta tem sido 

um marco para a agricultura de Santa Catarina, pois 

estabeleceu as diretrizes para apoio e 

desenvolvimento do setor.   Manifesta reconhecimento 

ao ex-Deputado Idelvino Furlanetto, autor da lei, que 

sempre destacou a importância de melhorar o texto, 

incluindo novas formas de produção agrícola. 

Registra, também, que tramita no Congresso 

Nacional projeto que cria um marco regulatório para a 

promoção das agroflorestas, e esta alteração da 

legislação se torna fundamental para que o Estado 

catarinense esteja adequado a essas políticas.   

Destaca que os sistemas com base agroflorestal 

são formas de usos da terra e de tecnologias em que 

árvores, arbustos, palmeiras, bambus são utilizadas 

na mesma área de cultivo agrícola ou criações, uma 

diversidade de espécies que convivem de forma 

harmoniosa e produzindo diferentes tipos de 

alimentos.  

Afirma que no sistema existem duas relações que 

são complementares, relações ecológicas e relações 

econômicas, preservando e aumentando a renda das 

famílias.  

Diz que seu projeto, em tramitação na Casa, vem 

ao encontro da lei já existente, e pede o apoio de 

todos os Parlamentares para o mesmo, acrescentando 

que a intenção é beneficiar milhares de famílias, 
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trabalhadores e trabalhadoras da agricultura familiar 

catarinense.   [Taquigrafia: Guilherme] 

 

DEPUTADO JAIR MIOTTO (Orador) – Relata que 

realizou um pleito, na semana anterior, juntamente ao 

Deputado Felipe Estevão, para tratar da retomada de 

atividade de alguns setores. Comenta que, no dia 

anterior, foi liberada a prática de esportes, 

especificamente o futsal, e está aguardando que 

ocorra, na presente semana, a liberação de pequenos 

eventos, citando casamentos e formaturas. 

Informa que, além de ter entrado com uma 

indicação na Casa, o Deputado vem conversando com a 

Secretaria de Saúde para que o Governo construa um 

protocolo a fim de ampliar a taxa de ocupação das 

igrejas. Acrescenta que as igrejas são ambientes 

disciplinados, com líderes religiosos incentivando as 

pessoas a tomarem as devidas medidas protetivas 

contra o coronavírus. 

Acredita que é possível alcançar uma taxa de 50% 

de ocupação dentro das igrejas, enquanto a 

classificação de risco estiver em nível moderado, 

respeitando todos os protocolos e medidas de 

segurança. 

Ao fim do seu discurso, comunica que apresentou 

uma indicação na Casa para extinguir a jornada de 24 

horas por 48 horas no Corpo de Bombeiros do Estado, 

argumentando que é estressante e desumano para os 

profissionais.  

Deputado Ismael dos Santos (Aparteante) – 

Concorda com o discurso do Deputado Jair Miotto, e 

parabeniza a indicação para ampliação da taxa de 

ocupação das igrejas. [Taquigrafia: Northon] 

 

 DEPUTADO BRUNO SOUZA (Orador) – Reporta-se às 

atividades que permaneceram fechadas no Estado de 

Santa Catarina devido à pandemia, como: transporte 

municipal – 41 dias, shoppings – 39, igrejas – 38 

dias, bares e restaurantes - 39, futebol com os 

amigos – 135 dias, e as escolas até a presente data, 

181 dias. Menciona a hipocrisia do País que diz 

valorizar a Educação e, ao mesmo tempo, questiona a 

Pátria Educadora por abrir tudo antes das escolas. 
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 Faz comparativo de dados percentuais das taxas de 

mortalidade de crianças, e considera que a taxa maior 

de mortalidade é por gripe comum (0,01%), enquanto da 

COVID-19 representa 0,009%. Comenta que mais de 700 

estudos compilados concluíram que: “Abrir escolas e 

pré-escolas dificilmente impactará a mortalidade por 

COVID-19.” Diz que as crianças são menos suscetíveis 

ao contágio por apresentarem a menor taxa de 

mortalidade do que os adultos.  

 Também, entende que os pais têm o direito de 

mandar ou não a criança para escola, mas não aceita a 

proibição de qualquer pessoa mandar seu filho para a 

aula. Enfatiza que se está condenando as crianças a 

ficarem em casa, uma geração toda sem socialização, 

sem ensino, bem como exterminando o setor de escolas 

particulares, principalmente os pequenos 

empreendimentos. Faz críticas ao Secretário da 

Educação por permitir o retorno das aulas presenciais 

iniciando pelo ensino médio e sem a previsão do 

ensino infantil.        

 Finaliza, pedindo o retorno das aulas 

imediatamente, ao mencionar o novo protocolo da OMS 

publicado na segunda-feira, que diz que as aulas 

podem voltar. [Taquígrafa: Sílvia] 

 

DEPUTADO KENNEDY NUNES (Orador) – Expõe o relato 

de uma cidadã de Joinville, dona de creche, que em 

tom de desespero clama pelo retorno das suas 

atividades. 

Questiona os governantes sobre o motivo de não 

autorizarem a reabertura das escolas, e assim deixar 

para os pais a responsabilidade da participação ou 

não de seus filhos.  Lembra que os centros de 

educação infantil privados estão fechados há mais de 

seis meses.  

Afirma que o atual Governo, o qual considera 

desleal, incompetente e corrupto, sequer abriu uma 

linha de crédito que permita aos proprietários de 

centros educacionais arcarem com os custos 

necessários para manter a funcionalidade dessas 

instituições. 

Conclui, fazendo um pedido à população 

catarinense para que, no período eleitoral, não votem 

em candidatos incompetentes que negam o direito 
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sagrado do trabalho aos cidadãos. [Taquigrafia: 

Roberto] 

 

Deputado Ivan Naatz – Pede a palavra, pela ordem.  

DEPUTADO MAURO DE NADAL – Concede a palavra ao 

Deputado Ivan Naatz.  

DEPUTADO IVAN NAATZ – Complementa as falas dos 

Deputados Bruno Souza e Kennedy Nunes, registrando 

que não aconteceram, em Santa Catarina, as festas de 

escola, tradicionais festas de julho, quando as 

escolas aproveitavam a renda para fazer benfeitorias 

em seus estabelecimentos. Diz que algumas escolas 

estão com obras incompletas e este Governo nada fez 

para melhorar o ambiente das mesmas. Relata que, em 

Blumenau, professores estão se cotizando para comprar 

vidro para janelas, pois se depender do Governo do 

Estado, haverá o retorno às aulas sem estrutura para 

receber os alunos com dignidade. [Taquígrafa: Sara]   

 

DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) – Inicia dizendo 

acreditar que os eleitores se basearão no sentimento 

de vingança para decidir o voto nas Eleições 

Municipais de 2020, considerando as últimas ações dos 

atuais Prefeitos. 

Discorre sobre a inatividade das companhias de 

transporte e salienta a crise a qual estão 

enfrentando, principalmente as empresas de pequeno 

porte. 

Critica o não funcionamento dos centros de 

educação infantil e lamenta pelos pais, que precisam 

trabalhar e não encontram local apropriado para 

deixarem seus filhos.  

Conclui, condenando governantes que lançam 

decretos privilegiando apenas uma parcela da 

população, cita número de 450 mil desempregados no 

Estado de Santa Catarina e afirma que saúde e 

economia precisam andar de mãos dadas, ou nenhuma 

funcionará. [Taquigrafia: Roberto] 

  

DEPUTADO MAURO DE NADAL (Presidente) – Não 

havendo mais oradores inscritos, encerra a presente 

sessão, convocando outra, ordinária, para o dia 

subsequente, à hora regimental. 

Está encerrada a sessão.  
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[Transcrição: Taquígrafa Sara] [Revisão: 

Taquígrafa Sara/Northon]  

 

 


